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Aos vinte e quatro dias do m ês de janeiro de dois m il e treze, no Salão Nobre dos 
Paços do Concelho, reuniu a Câm ara M unicipal da M arinha Grande, sob a presidência do 
Presidente, Dr. Álvaro M anuel M arques Pereira, com  a presença dos seguintes Senhores 
Vereadores:  
 

 Alberto Filom eno Esteves Cascalho; 

 Alexandra Filipa de Araújo Seara Dengucho; 

 António M anuel Jesus Ferreira dos Santos; 

 Cidália M aria de Oliveira Rosa Ferreira; 

 Paulo Jorge Cam pos Vicente; 

 Vítor M anuel Fernandes Pereira. 
 

O Sr. Presidente abriu a reunião, eram  10:30 horas, com  a ordem  do dia abaixo 
relacionada.  
    

Nenhum  dos m em bros do executivo presentes declarou qualquer im pedim ento na 
votação dos assuntos objecto de deliberação nesta reunião, salvo os casos em  que na 
deliberação se m enciona expressam ente a causa do im pedim ento. 





 
 
 

ORDEM  DO DIA 
 

 
1. REQ. N.º 1949/12–  PC N.º 358/12 –  DEOLINDA RODRIGUES JERÓNIM O 
 
2. REQ. N.º 27/13–  PC N.º 276/12 –  ALBERTO CARLOS M ARIANO PEGO 
 
3. REQ. N.º 2104/12–  PC N.º 131/10 –  ANTÓNIO FRANCO LOURENÇO LINO 
 
4. REQ. N.º 1906/12 –  PC N.º 311/12 –  FÁBRICA IGREJA PAROQUIAL DE VIEIRA 

DE LEIRIA 
 
5. REQ. N.º 2057/12–  PC N.º 209/12 –  E.I.B.-EM PRESA IND.DE BORRACHA, 

S.A. 
 
6. REQ. N.º 2056/12–  PC N.º 345/2012 –  E.I.B.-EM PRESA IND.DE BORRACHA, 

S.A. 
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7. REQ. N.º 84/13–  PC N.º 22/13 –  LUSITANIAGAS COM PANHIA DE GÁS DO 
CENTRO, S.A.. 

 
8. REQ. N.º 83/13–  PC N.º 21/13 –  EDP –  DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA, S.A.. 

 
9. REQUERIM ENTO DE OLINDA VAREDA DE JESUS PEDROSO M ARTINS - 

PEDIDO DE PARECER SOBRE A CONSTITUIÇÃO DO REGIM E DE 
COM PROPRIEDADE SOBRE PRÉDIO RÚSTICO SITO EM  VÁRZEA - REGIM E 
DAS AUGI –  EM ISSÃO DE PARECER FAVORÁVEL 

 
10. RISCO DE QUEDA DE ELEM ENTOS CONSTRUTIVOS –  INSTALAÇÕES DA EX-

DÂM ASO –  RUA DOS VIDREIROS, N.º 28 E RUA PIRES DE CAM POS –  VIEIRA 
DE LEIRIA - SEGURANÇA DE PESSOAS E BENS –  VISTORIA URGENTE –  
AUTO DE VISTORIA - TRABALHOS DE CORREÇÃO DE DEFICIÊNCIAS E M ÁS 
CONDIÇÕES DE SEGURANÇA. 

 
11. PEDIDO DE INDEM NIZAÇÃO POR DANOS SOFRIDOS EM  ACIDENTE DE 

VIAÇÃO –  REQUERENTE: CÉLIA M ARGARIDA DOM INGUES CASEIRO - RUA 
DA ESCOLA DA AM IEIRINHA –  RESPONSABILIDADE CIVIL –  APRECIAÇÃO E 
DEFERIM ENTO. 

 
12. PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COM PETÊNCIAS CELEBRADO COM  A 

JUNTA DE FREGUESIA DA M OITA 
 

13. PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COM PETÊNCIAS CELEBRADO COM  A 
JUNTA DE FREGUESIA DE VIEIRA DE LEIRIA 

 
14. HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DO LOTE N.º 47 DA ZONA INDUSTRIAL 

DA M ARINHA GRANDE 
 

15. HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE CINCO PRÉDIOS, SITOS NA RUA DA 
FOZ, EM  VIEIRA DE LEIRIA 

 
16. CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE UM  ESTABELECIM ENTO DE 

RESTAURAÇÃO E BEBIDAS NO EDIFÍCIO DA RESINAGEM . ABERTURA DE 
CONCURSO PÚBLICO. 

 
17. TUM G –  TRANSPORTES URBANOS DA M ARINHA GRANDE. DESIGNAÇÃO DO 

REPRESENTANTE DO M UNICÍPIO NA ASSEM BLEIA GERAL. M ANDATO 
DISCRIM INADO. 
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18. ALARGAM ENTO DO HORÁRIO DE FUNCIONAM ENTO DE TODOS OS 
ESTABELECIM ENTOS COM ERCIAIS DO CONCELHO DA M ARINHA GRANDE. 

 
19. EXTINÇÃO  PARCIAL DE CAUÇÃO. 

 
20. EXTINÇÃO  PARCIAL DE CAUÇÃO. 

 
21. RECEÇÃO PROVISÓRIA 

 
22. RELATÓRIO DE ACOM PANHAM ENTO ARQUEOLÓGICO DA REABILITAÇÃO DA 

FÁBRICA DA RESINAGEM  DA M ARINHA GRANDE 
 

23. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE QUANTIAS RETIDAS NA EM PREITADA 
“REQUALIFICAÇÃO DO PATRIM ÓNIO STEPHENS –  CASA DA CULTURA” –  
CONCURSO PÚBLICO N.º 06/2010-DEEM ” 

 
24. PARECER PRÉVIO GENÉRICO PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ATENTO O PRECEITUADO NO ART.º 26.º DA LEI 
DO ORÇAM ENTO DE ESTADO PARA 2012 –  RELAÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADJUDICADOS NO PERÍODO DE OUTUBRO A DEZEM BRO DE 2012. 

 
25. PARECER PRÉVIO GENÉRICO PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ATENTO O PRECEITUADO NO ART.º 75.º DA LEI 
DO ORÇAM ENTO DE ESTADO PARA 2013. 

 
26. ATUALIZAÇÃO ANUAL DE RENDAS APOIADAS COM  ENTRADA EM  VIGOR A 

PARTIR DE FEVEREIRO DO CORRENTE ANO. 
 

27. ATUALIZAÇÃO ANUAL DE RENDAS APOIADAS COM  ENTRADA EM  VIGOR A 
PARTIR DE FEVEREIRO DO CORRENTE ANO. 

 
28. REQUALIFICAÇÃO DO PATRIM ÓNIO STEPHENS - FASE 2 - JARDIM  CENTRAL 

- CP 01/12 - DOEM  - RATIFICAÇÃO E APROVAÇÃO DE SUSPENSÃO DOS 
TRABALHOS 

 
29. REQUALIFICAÇÃO DO PATRIM ÓNIO STEPHENS - FASE 2 - JARDIM  CENTRAL 

- CP 01/12 - DOEM  - SUPRIM ENTO DE ERROS E OM ISSÕES DO PROJETO 
 

30. REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO DA ANTIGA FÁBRICA DA RESINAGEM  DA 
M ARINHA GRANDE –  CP 05/2010 –  TRABALHOS A M AIS E TRABALHOS DE 
SUPRIM ENTO DE ERROS E OM ISSÕES DO PROJETO 
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31. REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO DA ANTIGA FÁBRICA DA RESINAGEM  DA 
M ARINHA GRANDE –  CP 05/2010 - DOEM  –  APROVAÇÃO DO PLANO DE 
TRABALHOS 

 
32. RELATÓRIO FINAL DO PROJETO GAM  

 
33. RESUM O DE TESOURARIA 

 

 



 
 
A presente reunião iniciou-se às 10:30 horas, altura em  que os Srs. Vereadores Dr. Alberto 
Cascalho e Dr. Vítor Pereira chegaram , em  virtude de terem  ido receber o Deputado do PCP 
Bruno Dias, que se encontrava de visita ao concelho, para fazer um  levantam ento da 
intem périe que ocorreu no passado fim  de sem ana. 
 
 



 
 
 
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM  DO DIA 
 
 

 O Sr. Presidente solicitou a apreciação e votação, fora da ordem  do dia, de cinco 
processos de obras particulares, que identificou, o que foi por todos aceite, sendo 
os m esm os discutidos e votados após a votação dos processos de obras 
particulares incluídos na ordem  do dia da presente reunião. 

 
 
 A propósito do m au tem po, o Sr. Vereador Dr. Alberto Cascalho perguntou o 

seguinte: 
 

 se já há um  balanço dos prejuízos causados, um a vez que para além  dos danos 
particulares tam bém  o preocupa o setor produtivo, pois algum as em presas 
ainda não têm  energia elétrica; 

 que m edidas foram  tom adas e quais as que estão pensadas em  term os de 
Proteção Civil. 
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 O Sr. Vereador Dr. Vítor Pereira abordou os seguintes assuntos: 
 

 M au tem po - um a vez que a Câm ara esteve no terreno, propõe que seja criado um  
gabinete de apoio ao m unícipe para estas situações, com  caráter tem porário, com  
apoio jurídico, que apoiasse as fam ílias e as em presas, nom eadam ente em  term os 
de seguros; 

 Parecer jurídico – achou estranha a entrevista do Sr, Presidente ao Jornal da 
M arinha, ao referir que a Câm ara encom endou o parecer jurídico a pedido da 
oposição, que não teria aceite outros pareceres, quando isto não é verdade. A 
verdade é que nós tivem os algum as dúvidas, que são legítim as, e que pretendíam os 
ver esclarecidas. 





 A Sr.ª Vereadora Dr.ª Alexandra Dengucho abordou os seguintes assuntos: 
 

 M au tem po – tam bém  quis m anifestar a sua preocupação pela tragédia que assolou 
o nosso concelho e pediu ao executivo perm anente que apresente um  balanço tanto 
quanto possível daquilo que foi feito no terreno e de quais as m edidas que tom ou 
ou vai tom ar para apoiar e m inorar os prejuízos causados; 

 Parecer jurídico – tam bém  ficou surpreendida com  a afirm ação de que o parecer 
tinha sido um a exigência da oposição, quando isso não é verdade. Não esteve na 
reunião, m as durante a sua presença não assistiu a qualquer exigência deste tipo, e 
o facto de haver este parecer não escuda a Câm ara de que haja qualquer problem a, 
pois a lei não é m atem ática, é português, e interpreta-se com o se pretende. A 
verdade é que as dúvidas persistem , apesar da existência de um  instrum ento 
jurídico que tem  o valor que tem , e o ónus dessa despesa não pode ser im putado à 
oposição porque não o exigiu.  





 O Sr. Vereador Dr. António Santos referiu que partilha o que foi dito pela CDU 
sobre a preocupação com  os prejuízos da intem périe e sobre a nota de im prensa 
divulgada pelo Jornal da M arinha. 

 
 

 O Sr. Presidente esclareceu o seguinte: 
 

 M au tem po – a principal dificuldade foi o facto de não haver com unicações. As 
operações foram  centralizadas nos estaleiros, e logo que tivem os m eios viem os 
com  as m áquinas para a rua, e foram  os técnicos da Proteção Civil, trabalhadores 
voluntários da Câm ara e os Bom beiros que puseram  as estradas transitáveis no 
próprio sábado. No dom ingo convocam os m ais gente e as principais estradas 
estavam  desim pedidas. Da AFN - Autoridade Florestal Nacional não houve qualquer
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colaboração. Vieram  à Câm ara m as a sua preocupação eram  os prejuízos com  a sua 
m adeira. Fom os apoiados pela EDP de Leiria, que colaborou com  a Câm ara e foi 
reparando à m edida do que era possível, pelo que em  term os de alta e m édia 
tensão as situações estarão m ais ou m enos resolvidas. A baixa tensão vai agora 
com eçar a ser resolvida. No que se refere aos nossos prejuízos, já estam os a fazer 
o levantam ento nas escolas e noutras instalações e já fizem os um a nota à 
com panhia de seguros a dar conta de que brevem ente irem os apresentar a relação 
dos prejuízos. 
Nesta situação o gabinete de apoio ao m unícipe está centralizado no gabinete do 
Presidente da Câm ara, estando a secretária do Vice-Presidente a recolher todas as 
ocorrências. Em  term os jurídicos vam os disponibilizar o aconselham ento possível. 
 
O Sr. Vereador Paulo Vicente esclareceu ainda que na véspera, quando foi dado 
o alerta de m au tem po, deixam os logo as m áquinas preparadas e os m otoristas e a 
Proteção Civil em  alerta. As debilidades verificadas ficam  a dever-se à falta de 
energia elétrica, que ocasionou a falta de água na Vieira e na M oita. Na M arinha 
Grande houve apenas falta de pressão. Neste m om ento a energia está reposta nos 
aglom erados, m as com o as instalações estão debilitadas poderão ocorrer algum as 
interrupções m om entâneas. Os trabalhadores estão no terreno a fazer o 
levantam ento, tanto nas escolas com o da sinalização e sinalética, que vai sendo 
reposta. 
 
O Sr. Vereador Dr. Vítor Pereira referiu que a Câm ara, em  term os de Proteção 
Civil, deverá dispor de um  plano para estas situações, um a vez que não basta o 
voluntarism o do executivo. 

 










A reunião foi interrom pida entre as 11:10 horas e as 11:45 horas, para um  breve 
intervalo. 
 
Durante este intervalo o Sr. Presidente ausentou-se, para ser entrevistado por um a 
televisão que se encontrava em  reportagem  no concelho, só tendo regressado à 
reunião pelas 12:30 horas, quando se iniciava a discussão e votação do ponto 21 da 
ordem  do dia. 
 
Na sua ausência foi substituído pelo Vice-Presidente, Sr. Paulo Vicente.  
 

 


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1 - REQ. N.º 1949/12–  PC N.º 358/12 –  DEOLINDA RODRIGUES JERÓNIM O 
 
 
23 - Presente processo de licenciam ento em  nom e de Deolinda Rodrigues Jerónim o para a 
alteração de um  edifício destinado a arm azém  sito na Estrada do Fagundo, na freguesia e 
concelho da M arinha Grande; 
Presente processo antecedente, com  o n.º 188/1988, para construção de arm azém , a que 
corresponde o alvará de licença de construção n.º 1276, em itido a 18 de outubro de 1988; 
Presente inform ação técnica, datada de 7/01/2013, que atesta encontrar-se o projeto de 
arquitetura em  condições de m erecer aprovação; 
 
Após análise do pedido e da inform ação técnica de 7/01/2013, com  a qual 
concordou, a Câm ara M unicipal deliberou deferi-lo, com  os seguintes 
condicionalism os: 
 
1. Apresentar, no prazo de seis m eses a contar da data da notificação, os projetos 

de especialidade aplicáveis, nos term os do n.º 4 do artigo 20º do Decreto-Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezem bro, na sua redação atual; 

2. Executar a totalidade dos trabalhos necessários ao bom  acabam ento da obra. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
2 - REQ. N.º 27/13–  PC N.º 276/12 –  ALBERTO CARLOS M ARIANO PEGO 
 
 
24 - Presente pedido de licenciam ento referente à obra de “Am pliação/Alteração da Fração 
A” de um  edifício habitacional existente, sito na Rua das Am oreiras, Lugar de São Pedro de 
M oel, Freguesia de M arinha Grande, com  projeto de arquitetura aprovado por deliberação 
tom ada em  Reunião de Câm ara M unicipal realizada em  13/12/2012. 

Presentes projetos das especialidades, devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, na sua redação atual. 

Presente inform ação técnica dos serviços datada de 17/01/2013, que atestam  estarem  os 
projetos das especialidades apresentados, aptos a m erecer aprovação. 

 

Após análise da pretensão, considerando os referidos pareceres técnicos que sobre 
ela recaíram , a Câm ara M unicipal deliberou deferir, com  os seguintes 
condicionalism os: 
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1. A instalação da bateria de recetáculos postais dom iciliários 
deverá ser executada de acordo com  a legislação específica 
aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar n.º 8/90, de 
06/04, alterado pelo Decreto Regulam entar n.º 21/98, de 04/09 e 
Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

2. Execução de todos os trabalhos que se m ostrem  necessários ao 
bom  acabam ento da obra. 

 

M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 

1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 
16/12, na sua redação atual - RJUE, deverá, no prazo de um  ano a contar da 
notificação, requerer a em issão do respetivo alvará, apresentando para o efeito 
os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do art. 80.º-A do RJUE, deverá, até 5 dias antes do início dos 
trabalhos, inform ar a câm ara m unicipal dessa intenção, com unicando tam bém  a 
identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução dos 
m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos e ao respeito 
pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia. 

3. Nos term os do art. 94.º do regulam ento M unicipal de Edificação e Urbanização 
do M unicípio da M arinha Grande, as obras de construção civil a levar a efeito 
nas praias do Concelho, ficam  suspensas entre o dia 1 de Julho e 31 de Agosto.  

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
3 - REQ. N.º 2104/12–  PC N.º 131/10 –  ANTÓNIO FRANCO LOURENÇO LINO 
 
 
25 - Presente pedido de licenciam ento relativo à alteração de estabelecim ento de 
restauração e bebidas, em  prédio urbano situado na Rua da Azam buja, Freguesia de 
M arinha Grande, aprovado por deliberação tom ada em  Reunião de Câm ara M unicipal 
realizada em  27/01/2011. 

Presentes projetos das especialidades, devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, na sua redação atual. 

Presente inform ação técnica dos serviços de 17/01/2013 que atestam  estarem  os projetos 
das especialidades apresentados, aptos a m erecer aprovação. 
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Após análise da pretensão, considerando os referidos pareceres técnicos que sobre 
ela recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 

1. Cum prim ento das exigências expressas no parecer da Autoridade de Saúde, 
transcritas no Ofício nº 70/11, notificado ao requerente em  de 28/01/2011; 

2. Execução de todos os trabalhos necessários ao bom  acabam ento da obra. 

 

M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 

1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12 
na sua redação atual –  RJUE, deverá, no prazo de um  ano a contar da 
notificação, requerer a em issão do respetivo alvará, apresentando para o efeito 
os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do art. 80.º-A do RJUE, deverá, até 5 dias antes do início dos 
trabalhos, inform ar a câm ara m unicipal dessa intenção, com unicando tam bém  a 
identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução dos 
m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos e ao respeito 
pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia. 

3. Nos term os do disposto no art. 10.º do Decreto-Lei n.º 234/07, de 19/06, após 
em issão da autorização de utilização, deverá rem eter à Câm ara M unicipal, com  
cópia à DGAE, declaração prévia prevista no n.º 1 do art. 11.º do m esm o diplom a 
legal, elaborada e instruída de acordo com  o m odelo publicado em  anexo à 
Portaria n.º 573/07, de 17/07; 

4. A “afixação e inscrição de m ensagens publicitárias de natureza com ercial, 
industrial, artesanal ou liberal, independentem ente do suporte utilizado para a 
sua divulgação, quando visíveis ou percetíveis do espaço público”, ficam  
sujeitas a licenciam ento, nos term os do Artº 10º do Regulam ento de Publicidade 
e Ocupação do Espaço Público com  Equipam ento M obiliário Urbano do 
M unicípio da M arinha Grande; 

5. Deverá ser dado cum prim ento ao preceituado na legislação em  vigor sobre o 
ruído. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
4 - REQ. N.º 1906/12 –  PC N.º 311/12 –  FÁBRICA IGREJA PAROQUIAL DE VIEIRA DE 
LEIRIA 
 
 
26 - Presente pedido de legalização do Centro Cultural e Paroquial da Passagem , 
apresentado pela Fábrica da Igreja Paroquial de Vieira de Leiria, a levar a efeito no edifício 
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localizado no Largo Nossa Sra. da Ajuda, Passagem , freguesia de Vieira de Leiria, concelho 
da M arinha Grande. 
 
Presentes projetos de arquitetura e das especialidades, devidam ente instruídos com  
declarações de responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos 
no n.º 8 do art. 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, na sua redação atual. 
 
Presentes inform ações técnicas dos serviços, datadas de 28/12/2012 e de 22/10/2012 que 
atestam  respetivam ente estarem  os projetos de arquitetura e das especialidades 
apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 
 
Presente parecer favorável da Autoridade Nacional de Proteção Civil, datado de 18/07/2012: 
 
Após análise da pretensão e dos pareceres já referidos, com  os quais concorda, a 
Câm ara M unicipal deliberou: 
 
Deferir, com  os seguintes condicionalism os: 
 
1. Execução de todos os arranjos exteriores tidos por necessários ao bom  

acabam ento da obra. 
2. Nos term os do art. 80.º-A do RJUE –  Regim e Jurídico de Urbanização e 

Edificação, na sua redação atual, deverá, até 5 dias antes do início dos 
trabalhos, inform ar a câm ara m unicipal dessa intenção, com unicando tam bém  a 
identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da execução dos 
m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos e ao respeito 
pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia 
 

M ais deliberou inform ar o requerente que, nos term os do disposto no n.º 1 do art. 
76.º do RJUE, na sua redação atual, deverá, no prazo de um  ano a contar da 
notificação, requerer a em issão do respetivo alvará, apresentando para o efeito os 
elem entos instrutórios necessários. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
5 - REQ. N.º 2057/12–  PC N.º 209/12 –  E.I.B.-EM PRESA IND.DE BORRACHA, S.A. 
 
 
27 - Presente pedido de licenciam ento referente ao licenciam ento de um  depósito de 
arm azenam ento de produtos derivados de petróleo, da classe B2, a levar a efeito num  
prédio, localizado na Rua de Portugal, nº 3, Zona Industrial da M arinha Grande, Freguesia 
da M arinha Grande. 
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Presente inform ação técnica dos serviços, datada de 20/12/2012, que atesta estar o 
processo instruído em  conform idade com  a legislação em  vigor, nom eadam ente o Decreto-
Lei n.º 267/2002, de 26 de Novem bro e Portaria n.º 1188/2003, de 10 de Outubro, no que 
diz respeito às características das instalações em  causa, encontrando-se apto a m erecer 
aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando o parecer técnico já referido, que sobre 
ela recaíram , a Câm ara M unicipal deliberou deferir, com  os seguintes 
condicionalism os: 

1. Assegurar o cum prim ento das condições de segurança da instalação dos 
reservatórios, de acordo com  a Portaria n.º 460/2001, de 8 de M aio; 

2. Assegurar os arranjos exteriores tidos por necessários ao bom  acabam ento da 
obra, bem  com o a instalação de todo o equipam ento de segurança ao 
reservatório, nom eadam ente extintores, sinalização, válvulas e outros 
equipam entos. 

 

Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 

 

6 - REQ. N.º 2056/12–  PC N.º 345/2012 –  E.I.B.-EM PRESA IND.DE BORRACHA, S.A. 
 
 
28 - Presente pedido de licenciam ento referente à renovação da licença de exploração de 
três depósitos de arm azenam ento de produtos derivados de petróleo, da classe B2, a levar 
a efeito num  prédio, localizado na Rua de Portugal, nº 3, Zona Industrial da M arinha 
Grande, Freguesia da M arinha Grande. 
 
Presente inform ação técnica dos serviços, datada de 18/12/2012, que atesta estar o processo 
instruído em  conform idade com  a legislação em  vigor, nom eadam ente o Decreto-Lei n.º 
267/2002, de 26 de Novem bro e Portaria n.º 1188/2003, de 10 de Outubro, no que diz 
respeito às características das instalações em  causa, encontrando-se apto a m erecer 
aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando o parecer técnico já referido, que sobre 
ela recaíram , a Câm ara M unicipal deliberou deferir, com  os seguintes 
condicionalism os: 

1. Assegurar o cum prim ento das condições de Segurança da Instalação dos 
Reservatórios, de acordo com  a Portaria n.º 460/2001, de 8 de M aio; 

2. Assegurar os arranjos exteriores tidos por necessários ao bom  acabam ento 
da obra, bem  com o a instalação de todo o equipam ento de segurança ao 
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reservatório, nom eadam ente extintores, sinalização, válvulas e outros 
equipam entos. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 

 

7 - REQ. N.º 84/13–  PC N.º 22/13 –  LUSITANIAGAS COM PANHIA DE GÁS DO 
CENTRO, S.A.. 
 
 
29 - Presente pedido de ocupação da via pública, apresentado por Lusitaniagás -
Com panhia de Gás do Centro, S.A., para abertura de vala em  4,00 m etros de betum inoso, e 
2,00 m etros de calçada, para realização de trabalhos em  subsolo, referentes à Execução de 
Ram ais Dom iciliários de Gás Natural, a levar a cabo na Rua dos Eucaliptos, n.º 19, Lugar de 
Ordem , Freguesia de M arinha Grande. 
 
Presente parecer técnico da Divisão de Infraestruturas e Serviços Urbanos, datado de 
15/01/2013, sobre o assunto. 
 
Após análise da pretensão, considerando o parecer técnico que sobre ela recaiu, a 
Câm ara M unicipal deliberou deferir o pedido de ocupação da via pública para 
abertura de vala em  4,00 m etros de betum inoso, e 2,00 m etros de calçada, para 
realização de trabalhos em  subsolo, referentes à Execução de Ram ais Dom iciliários 
de Gás Natural, a levar a cabo na Rua dos Eucaliptos, n.º 19, Lugar de Ordem , 
Freguesia de M arinha Grande, com  os seguintes condicionalism os: 

1. Os pavim entos deverão ser repostos nas m esm as condições em  que se 
encontravam  antes da execução da obra. 

2. Para o efeito, deverão contactar os serviços da Divisão de Obras e 
Equipam entos M unicipais, para acom panham ento da execução dos trabalhos.  

3. Deverão, ainda, ser salvaguardadas todas as norm as de segurança, quer de 
pessoas quer de bens, previstas nos artigos 85.º, 86.º, 87.º, 88.º e 89.º do 
Regulam ento M unicipal de Edificações Urbanas e dem ais legislação 
aplicável. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 

 

8 - REQ. N.º 83/13–  PC N.º 21/13 –  EDP –  DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA, S.A.. 
 

 



 

Página 14 de 55 

Reunião ordinária da Câmara 

Municipal da Marinha Grande 

realizada nos dias  

24 e 28/01/2013. 

 

Mandato de 2009/2013 

Ata nº 2  

 
 
 
 
 
 
30 - Presente pedido de ocupação da via pública, apresentado por EDP – Distribuição de 
Energia, S.A., para abertura de vala num a extensão de 12,00m , para execução de um a 
requisição de ligação, a levar a efeito em  Rua Sociedade Instrutiva e Recreativa 1.º de 
Dezem bro, Lugar de Pero Neto, Freguesia de M arinha Grande,  
Presente parecer técnico da Divisão de Infraestruturas e Serviços Urbanos, datado de 
18/12/2012, sobre o assunto. 
 
Após análise da pretensão, considerando o parecer técnico que sobre ela recaiu, a 
Câm ara M unicipal deliberou deferir o pedido de Ocupação da Via Pública para 
abertura de vala num a extensão de 12,00m , para execução de um a requisição de 
ligação, a levar a efeito em  Rua Sociedade Instrutiva e Recreativa 1.º de Dezem bro, 
Lugar de Pero Neto, Freguesia de M arinha Grande, com  os seguintes 
condicionalism os: 
 
1. Os pavim entos deverão ser repostos nas m esm as condições em  que se 

encontravam  antes da execução da obra. 
2. Para o efeito, deverão contactar os serviços da Divisão de Obras e 

Equipam entos M unicipais, para acom panham ento da execução dos trabalhos.  

3. Deverão, ainda, ser salvaguardadas todas as norm as de segurança, quer de 
pessoas quer de bens, previstas nos artigos 85.º, 86.º, 87.º, 88.º e 89.º do 
Regulam ento M unicipal de Edificações Urbanas e dem ais legislação aplicável. 

 

Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 



9 - REQUERIM ENTO DE OLINDA VAREDA DE JESUS PEDROSO M ARTINS - PEDIDO 
DE PARECER SOBRE A CONSTITUIÇÃO DO REGIM E DE COM PROPRIEDADE SOBRE 
PRÉDIO RÚSTICO SITO EM  VÁRZEA - REGIM E DAS AUGI –  EM ISSÃO DE PARECER 
FAVORÁVEL 
 
Assunto a ser discutido na continuação da reunião, no próxim o dia 28/01/2013. 
 
 
10 - RISCO DE QUEDA DE ELEM ENTOS CONSTRUTIVOS –  INSTALAÇÕES DA EX-
DÂM ASO –  RUA DOS VIDREIROS, N.º 28 E RUA PIRES DE CAM POS –  VIEIRA DE 
LEIRIA - SEGURANÇA DE PESSOAS E BENS –  VISTORIA URGENTE –  AUTO DE 
VISTORIA - TRABALHOS DE CORREÇÃO DE DEFICIÊNCIAS E M ÁS CONDIÇÕES DE 
SEGURANÇA. 
 
Assunto a ser discutido na continuação da reunião, no próxim o dia 28/01/2013. 
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11 - PEDIDO DE INDEM NIZAÇÃO POR DANOS SOFRIDOS EM  ACIDENTE DE VIAÇÃO 
–  REQUERENTE: CÉLIA M ARGARIDA DOM INGUES CASEIRO - RUA DA ESCOLA DA 
AM IEIRINHA –  RESPONSABILIDADE CIVIL –  APRECIAÇÃO E DEFERIM ENTO. 
 
Assunto retirado da ordem  do dia. 
 
 
12 - PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COM PETÊNCIAS CELEBRADO COM  A JUNTA 
DE FREGUESIA DA M OITA 
 
Assunto retirado da ordem  do dia. 
 
 
13 - PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COM PETÊNCIAS CELEBRADO COM  A JUNTA 
DE FREGUESIA DE VIEIRA DE LEIRIA 
 
Assunto retirado da ordem  do dia. 
 
 
14 - HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DO LOTE N.º 47 DA ZONA INDUSTRIAL DA 
M ARINHA GRANDE 
 
 
31 - Considerando que o Lote 47, da Zona Industrial da M arinha Grande, se encontra 
inscrito a favor deste M unicípio, na sequência da resolução do anterior contrato de com pra 
e venda, conform e resulta da nota inform ativa da descrição na Conservatória do Registo 
Predial da M arinha Grande sob o n.º 9468/19950727 e da caderneta predial urbana 
correspondente ao artigo 11855, que se anexa. 
 
Considerando que as opções do plano, aprovadas pela Assem bleia M unicipal, contêm  
previsão expressa relativa à alienação do presente lote da Zona Industrial, de acordo com  
inform ação da Divisão Financeira, que se anexa. 
 
Considerando que, nas referidas opções do plano, foi determ inada um a base m ínim a de 
200.000,00 euros. 
 
Considerando que a prom oção do desenvolvim ento económ ico do concelho e a criação de 
em prego constituem  um a prioridade m unicipal inequívoca. 
 
Considerando que com pete à Câm ara M unicipal prom over a alienação de bens im óveis “de 
valor até 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regim e geral do sistem a rem uneratório 
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da função pública”, de acordo com  o artigo 64.º, n.º 1, alínea f), da Lei nº 169/99 de 18/09, 
na redação da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 
 
Considerando que é obrigatório prom over a alienação de bens im óveis através de hasta 
pública. 
 
Assim , a Câm ara M unicipal delibera, de acordo com  o artigo 64.º, n.º 1, alínea f), 
da Lei nº 169/99 de 18/09, na redação da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 
alienar, em  hasta pública, o Lote nº 47, da Zona Industrial da M arinha Grande, 
descrito sob o n.º 9468/19950727 na Conservatória do Registo Predial da M arinha 
Grande e inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 11855, nos 
seguintes term os: 
 
1. A hasta pública deve ser publicitada, com  a antecedência m ínim a de quinze dias 
contínuos, em  dois jornais diários de circulação a nível nacional, num  jornal local, 
no sítio de internet do M unicípio e através de afixação de editais nos lugares de 
estilo. 
2. O valor base de licitação é de 200.000,00 €  (duzentos m il euros). 
3. As propostas devem  ser apresentadas em  sobrescrito fechado, identificando-se 
no exterior do m esm o o nom e e o lote a alienar, que, por sua vez, é encerrado num  
segundo sobrescrito dirigido ao presidente da Com issão, devem  ser endereçados 
ao M unicípio da M arinha Grande, Praça Guilherm e Stephens, 2430-522 M arinha 
Grande. 
4. As propostas podem  ser entregues pessoalm ente ou enviadas por correio, sob 
registo, devendo ser elaborada lista das propostas apresentadas ordenada de 
acordo com  a respetiva apresentação. 
5. As propostas a apresentar devem  indicar um  valor para arrem atação do im óvel 
superior à base de licitação. 
6. A apresentação das propostas referidas no n.º anterior deve ocorrer até às 17:00 
horas do dia útil im ediatam ente anterior à data da realização da hasta pública. 
7. A praça realiza-se pelas 10:00 horas, no Salão Nobre do M unicípio da M arinha 
Grande, sito na Praça Guilherm e Stephens, no dia útil seguinte ao term o do prazo 
para apresentação de propostas em  sobrescrito fechado. 
8. A praça inicia-se com  a abertura das propostas recebidas, se existirem , havendo 
lugar a licitação, a partir do valor da proposta m ais elevada, ou, se não existir 
qualquer proposta, a partir do valor base de licitação. 
9. Podem  intervir na praça os interessados ou seus representantes, devidam ente 
identificados, e, no caso de pessoas coletivas, habilitados com  poderes bastantes 
para arrem atar, independentem ente da apresentação de proposta em  sobrescrito 
fechado. 
10. O valor do lanço m ínim o é fixado em  500,00 euros. 
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11. A licitação term ina quando o presidente da com issão tiver anunciado por três 
vezes o lanço m ais elevado e este não for coberto. 
12. Se não tiver havido apresentação de propostas válidas, nem  licitação, o im óvel 
pode ser adjudicado provisoriam ente a quem , no ato da praça, fizer a m elhor 
oferta de preço não inferior à base de licitação anunciada. 
13. Term inados os procedim entos enum erados, o lote é adjudicado provisoriam ente 
pela com issão, a quem  tiver oferecido o preço m ais elevado, que deverá de 
im ediato proceder ao pagam ento de 20%  do valor de adjudicação a título de sinal e 
declarar se a aquisição do im óvel é para pessoa a designar no prazo de dez dias 
úteis.  
14. No final da praça, será elaborado o respetivo auto de arrem atação que deve ser 
assinado pelos m em bros da com issão e pelo adjudicatário provisório. 
15. O adjudicatário provisório deve apresentar os docum entos com provativos de 
que se encontra em  situação regularizada perante o Estado em  sede de 
contribuições e im postos, bem  com o relativam ente à sua situação contributiva para 
com  a segurança social, no prazo de dez dias úteis a contar da data da adjudicação 
provisória. A não apresentação dos docum entos, por m otivo im putável ao 
adjudicatário provisório, im plica a não adjudicação definitiva. 
16. A decisão de adjudicação definitiva ou de não adjudicação com pete à Câm ara 
M unicipal, devendo dela ser notificado o adjudicatário, por carta registada com  
aviso de receção, no prazo de 30 dias úteis a contar da adjudicação provisória. 
17. Pode não haver lugar à adjudicação provisória ou definitiva quando haja 
fundado indícios de conluio entre os proponentes ou qualquer outra causa 
justificativa. 
18. O pagam ento da parte restante do preço (80% ), deve ser efetuado na data da 
outorga da escritura pública de com pra e venda, a realizar no prazo de sessenta 
dias úteis a contar da data da adjudicação definitiva, salvo m otivo de força m aior. 
Esgotado este prazo, a arrem atação ficará sem  efeito perdendo o adjudicatário o 
valor do sinal pago. 
19. Todas as despesas decorrentes da alienação são de conta do adjudicatário. 
20. O não cum prim ento pelo adjudicatário dos procedim entos ou obrigações antes 
enunciadas im plica a perda de quaisquer direitos eventualm ente adquiridos sobre o 
im óvel, bem  com o das im portâncias já entregues. 
21. A prestação de falsas declarações ou a falsificação de docum entos apresentados 
im plica a exclusão da hasta pública, bem  com o a anulação da adjudicação, no caso 
de o im óvel lhe ter sido adjudicado, perdendo as quantias já entregues, sem  
prejuízo de participação à entidade com petente para efeitos de procedim ento penal. 
22. Verificando-se a situação prevista nos n.ºs 20 ou 21, ou quando por outra 
causa não haja lugar à com petente adjudicação definitiva, o im óvel pode ser 
adjudicado ao interessado que apresentou a proposta ou o lanço de que resultou o 
valor de arrem atação im ediatam ente inferior, desde que superior à base de 
licitação. 
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A alienação fica sujeita às seguintes condições: 
1º O terreno destina-se à construção de instalações industriais do com prador, de 
acordo com  o previsto no Plano de Porm enor da Zona Industrial da M arinha 
Grande. 
2º O com prador com prom ete-se a apresentar o projeto das obras a realizar, em  
conform idade com  as norm as legais e regulam entares em  vigor, no prazo de seis 
m eses a contar da data de celebração da escritura pública de com pra e venda. 
3º O com prador deve assegurar o exercício da atividade licenciada para o lote, 
salvo qualquer circunstância excecional aceite por deliberação da Câm ara 
M unicipal. 
4º A alienação do lote e das benfeitorias nele existentes depende de autorização 
expressa da Câm ara M unicipal.  
5º Caso se verifique incum prim ento de qualquer das condições indicadas, o lote 
reverte para a propriedade do M unicípio, considerando-se resolvido o contrato e 
não havendo lugar ao pagam ento de qualquer indem nização. 
   
A com issão que dirige a hasta pública tem  a seguinte com posição: 
Presidente –  Vereador Paulo Vicente 
Vogal –  M iguel Crespo  
Vogal –  Inês M arrazes 
Suplentes –  Susana Silva 
 
Licitador –  Carlos Duarte 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
15 - HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE CINCO PRÉDIOS, SITOS NA RUA DA 
FOZ, EM  VIEIRA DE LEIRIA 
 
 
32 - Considerando que os prédios descritos sob os n.ºs 4861 a 4865, sitos na freguesia de 
Vieira de Leiria, na Conservatória do Registo Predial da M arinha Grande, se encontram  
inscritos a favor deste M unicípio. 
 
Considerando que as opções do plano, aprovadas pela Assem bleia M unicipal, contêm  
previsão expressa relativa à alienação dos prédios referidos, de acordo com  inform ação da 
Divisão Financeira, que se anexa. 
 
Considerando que, nas referidas opções do plano, foram  determ inadas as seguintes bases 
m ínim as de licitação: 
N.º de inventário 15186: 65.000,00 euros. 
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N.º de inventário 15187: 50.000,00 euros. 
N.º de inventário 15188: 50.000,00 euros. 
N.º de inventário 15189: 50.000,00 euros. 
N.º de inventário 15190: 50.000,00 euros. 
 
Considerando que deve ser assegurada a execução do orçam ento da receita, de m odo a 
satisfazer as necessidades públicas a cargo do M unicípio. 
 
Considerando que com pete à Câm ara M unicipal prom over a alienação de bens im óveis “de 
valor até 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regim e geral do sistem a rem uneratório 
da função pública”, de acordo com  o artigo 64.º, n.º 1, alínea f), da Lei nº 169/99 de 18/09, 
na redação da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 
 
Considerando que é obrigatório prom over a alienação de bens im óveis através de hasta 
pública. 
 
Assim , a Câm ara M unicipal delibera, de acordo com  o artigo 64.º, n.º 1, alínea f), 
da Lei nº 169/99 de 18/09, na redação da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 
alienar, em  hasta pública, os seguintes prédios: 

1) descrito sob o n.º 4861/19980821 na Conservatória do Registo Predial da 
M arinha Grande e inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 
4678; 

2) descrito sob o n.º 4862/19980821 na Conservatória do Registo Predial da M arinha 
Grande e inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 4679; 

3) descrito sob o n.º 4863/19980821 na Conservatória do Registo Predial da M arinha 
Grande e inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 4680; 

4) descrito sob o n.º 4864/19980821 na Conservatória do Registo Predial da M arinha 
Grande e inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 4681; 

5) descrito sob o n.º 4865/19980821 na Conservatória do Registo Predial da M arinha 
Grande e inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 4682; 
 
A Câm ara M unicipal delibera fixar os seguintes term os de realização da hasta 
pública: 
1. A hasta pública deve ser publicitada, com  a antecedência m ínim a de quinze dias 
contínuos, em  dois jornais diários de circulação a nível nacional, num  jornal local, 
no sítio de internet do M unicípio e através de afixação de editais nos lugares de 
estilo. 
2. Os valores bases de licitação são as seguintes: 
a) Prédio inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 4678: 65.000,00 
euros. 
b) Prédio inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 4679: 50.000,00 
euros. 
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c) Prédio inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 4680: 50.000,00 
euros. 
d) Prédio inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 4681: 50.000,00 
euros. 
e) Prédio inscrito na respetiva m atriz predial urbana sob o artigo 4682: 50.000,00 
euros. 
3. As propostas escritas podem  ser apresentadas em  sobrescrito fechado, 
identificando-se no exterior do m esm o o nom e e o lote a alienar, que, por sua vez, 
é encerrado num  segundo sobrescrito dirigido ao presidente da Com issão, devem  
ser endereçados ao M unicípio da M arinha Grande, Praça Guilherm e Stephens, 2430-
522 M arinha Grande. 
4. As propostas podem  ser entregues pessoalm ente ou enviadas por correio, sob 
registo, devendo ser elaborada lista das propostas apresentadas ordenada de 
acordo com  a respetiva apresentação. 
5. As propostas escritas a apresentar devem  indicar um  valor para arrem atação do 
im óvel superior à base de licitação. 
6. A apresentação das propostas referidas no n.º anterior deve ocorrer até às 17:00 
horas do dia útil im ediatam ente anterior à data da realização da hasta pública, m as 
não constitui condição prévia para a licitação na praça. 
7. A praça realiza-se pelas 10:00 horas, no Salão Nobre do M unicípio da M arinha 
Grande, sito na Praça Guilherm e Stephens, no dia útil seguinte ao term o do prazo 
para apresentação de propostas em  sobrescrito fechado, em  sessão contínua e pela 
ordem  indicada no n.º 2. 
8. A praça inicia-se com  a abertura das propostas recebidas, se existirem , havendo 
lugar a licitação, a partir do valor da proposta m ais elevada, ou, se não existir 
qualquer proposta, a partir do valor base de licitação. 
9. Podem  intervir na praça os interessados ou seus representantes, devidam ente 
identificados, e, no caso de pessoas coletivas, habilitados com  poderes bastantes 
para arrem atar, independentem ente da apresentação de proposta em  sobrescrito 
fechado. 
10. O valor do lanço m ínim o, na fase de licitação na praça, é fixado em  250,00 
euros. 
11. A licitação term ina quando o presidente da com issão tiver anunciado por três 
vezes o lanço m ais elevado e este não for coberto. 
12. Se não tiver havido apresentação de propostas válidas, nem  licitação, o im óvel 
pode ser adjudicado provisoriam ente a quem , no ato da praça, fizer a m elhor 
oferta de preço não inferior à base de licitação anunciada. 
13. Term inados os procedim entos enum erados, o lote é adjudicado provisoriam ente 
pela com issão, a quem  tiver oferecido o preço m ais elevado, que deverá de 
im ediato proceder ao pagam ento de 20%  do valor de adjudicação a título de sinal e 
declarar se a aquisição do im óvel é para pessoa a designar no prazo de dez dias 
úteis.  
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14. No final da praça, será elaborado o respetivo auto de arrem atação que deve ser 
assinado pelos m em bros da com issão e pelo adjudicatário provisório. 
15. O adjudicatário provisório deve apresentar os docum entos com provativos de 
que se encontra em  situação regularizada perante o Estado em  sede de 
contribuições e im postos, bem  com o relativam ente à sua situação contributiva para 
com  a segurança social, no prazo de dez dias úteis a contar da data da adjudicação 
provisória. A não apresentação dos docum entos, por m otivo im putável ao 
adjudicatário provisório, im plica a não adjudicação definitiva. 
16. A decisão de adjudicação definitiva ou de não adjudicação com pete à Câm ara 
M unicipal, devendo dela ser notificado o adjudicatário, por carta registada com  
aviso de receção, no prazo de 30 dias úteis a contar da adjudicação provisória. 
17. Pode não haver lugar à adjudicação provisória ou definitiva quando haja 
fundado indícios de conluio entre os proponentes ou qualquer outra causa 
justificativa. 
18. O pagam ento da parte restante do preço (80% ), deve ser efetuado na data da 
outorga da escritura pública de com pra e venda, a realizar no prazo de sessenta 
dias úteis a contar da data da adjudicação definitiva, salvo m otivo de força m aior. 
Esgotado este prazo, a arrem atação ficará sem  efeito perdendo o adjudicatário o 
valor do sinal pago. 
19. Todas as despesas decorrentes da alienação são de conta do adjudicatário. 
20. O não cum prim ento pelo adjudicatário dos procedim entos ou obrigações antes 
enunciadas im plica a perda de quaisquer direitos eventualm ente adquiridos sobre o 
im óvel, bem  com o das im portâncias já entregues. 
21. A prestação de falsas declarações ou a falsificação de docum entos apresentados 
im plica a exclusão da hasta pública, bem  com o a anulação da adjudicação, no caso 
de o im óvel lhe ter sido adjudicado, perdendo as quantias já entregues, sem  
prejuízo de participação à entidade com petente para efeitos de procedim ento penal. 
22. Verificando-se a situação prevista nos n.ºs 20 ou 21, ou quando por outra 
causa não haja lugar à com petente adjudicação definitiva, o im óvel pode ser 
adjudicado ao interessado que apresentou a proposta ou o lanço de que resultou o 
valor de arrem atação im ediatam ente inferior, desde que superior à base de 
licitação. 
 
A alienação fica sujeita às seguintes condições: 
1º O com prador com prom ete-se a apresentar o projeto das obras a realizar, em  
conform idade com  as norm as legais e regulam entares em  vigor, no prazo de 
dezoito m eses a contar da data de celebração da escritura pública de com pra e 
venda. 
2º A alienação ou a oneração do lote de terreno no estado em  que se encontra no 
m om ento da venda depende de autorização expressa da Câm ara M unicipal.  
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3º Caso se verifique incum prim ento de qualquer das condições indicadas, o lote 
reverte para a propriedade do M unicípio, considerando-se resolvido o contrato e 
não havendo lugar ao pagam ento de qualquer indem nização. 
   
A com issão que dirige a hasta pública tem  a seguinte com posição: 
Presidente –  Vereador Paulo Vicente 
Vogal –  M iguel Crespo  
Vogal –  Inês M arrazes 
Suplentes –  Susana Silva 
 
Licitador –  Carlos Duarte 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
16 - CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE UM  ESTABELECIM ENTO DE RESTAURAÇÃO E 
BEBIDAS NO EDIFÍCIO DA RESINAGEM . ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO. 
 
Assunto a ser discutido na continuação da reunião, no próxim o dia 28/01/2013. 
 
 
17 - TUM G –  TRANSPORTES URBANOS DA M ARINHA GRANDE. DESIGNAÇÃO DO 
REPRESENTANTE DO M UNICÍPIO NA ASSEM BLEIA GERAL. M ANDATO 
DISCRIM INADO. 
 
Assunto a ser discutido na continuação da reunião, no próxim o dia 28/01/2013. 
 
 
18 - ALARGAM ENTO DO HORÁRIO DE FUNCIONAM ENTO DE TODOS OS 
ESTABELECIM ENTOS COM ERCIAIS DO CONCELHO DA M ARINHA GRANDE. 
 
 
33 - Considerando que se aproxim am  as com em orações do carnaval; 
 
Considerando que estes festejos contribuem  para a dinam ização do concelho da M arinha 
Grande; 
 
Considerando que o com ércio local atravessa um a crise sem  precedentes que torna 
necessário o fom ento das vendas; 
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Considerando que im porta criar oportunidades de increm ento da econom ia do concelho e 
defender os interesses de todos aqueles que, de algum a form a, contribuem  para o 
desenvolvim ento da M arinha Grande; 
 
Considerando que o alargam ento dos horários dos estabelecim entos com erciais 
possibilitará, no atual quadro de incerteza e dificuldades económ ico-financeiras, o aum ento 
do núm ero de vendas; 
 
A Câm ara M unicipal delibera autorizar, ao abrigo da alínea b) do nº 1 do artigo 2º 
do Regulam ento M unicipal dos Horários de Funcionam ento dos Estabelecim entos 
Com erciais do Concelho da M arinha Grande, o alargam ento do horário de 
funcionam ento de todos os estabelecim entos com erciais - independentem ente do 
ram o de atividade até às 6 horas dos dias 10 e 12 de fevereiro de 2013. 
 
M ais delibera isentá-los do pagam ento das taxas devidas por esse alargam ento, 
sob pena de eventuais lucros advenientes dessa m edida serem  absorvidos pelo 
pagam ento desses tributos e dar conhecim ento do teor da presente deliberação às 
forças de segurança com petentes –  GNR de S. Pedro de M oel e de Vieira de Leiria 
e PSP da M arinha Grande.  
 
A presente autorização fica condicionada aos pareceres dos sindicatos e associação 
de consum idores - DECO, previstos no nº1 do artigo e regulam ento citado, já 
solicitados e que se aguardam . 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
19 - EXTINÇÃO  PARCIAL DE CAUÇÃO. 
 
 
34 - O Decreto-Lei n.º 190/2012, de 22 de agosto, veio estabelecer um  regim e excecional e 
tem porário de liberação das cauções prestadas para garantia da execução dos contratos de 
em preitada de obras públicas, com  vista a dim inuir os custos e os sacrifícios acrescidos 
para as estruturas financeiras das em presas. 
 
Nos term os do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 5 do artigo 3.º, do Decreto-Lei 190/2012, de 22 
de agosto, a extinção parcial das cauções prestadas no âm bito de um  contrato de 
em preitada de obras públicas depende da realização de vistoria, da qual se lavra auto que 
deve declarar, se for o caso, que não existem  defeitos da obra da responsabilidade do 
em preiteiro. 
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Assim , a Câm ara M unicipal, de acordo com  o artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 
190/2012, de 22 de agosto e tendo em  conta o teor dos respetivos autos de vistoria, 
delibera autorizar a liberação parcial da caução prestada no âm bito da em preitada 
de “Requalificação do m ercado de Vieira de Leiria –  Concurso Público n.º 03/2005 
DEEM ”, em  90%  do seu valor. 
 
A presente deliberação foi aprovada por unanim idade. 
 
 
20 - EXTINÇÃO  PARCIAL DE CAUÇÃO. 
 

 

35 - O Decreto-Lei n.º 190/2012, de 22 de agosto, veio estabelecer um  regim e excecional e 
tem porário de liberação das cauções prestadas para garantia da execução dos contratos de 
em preitada de obras públicas, com  vista a dim inuir os custos e os sacrifícios acrescidos 
para as estruturas financeiras das em presas. 
 
Nos term os do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 5 do artigo 3.º, do Decreto-Lei 190/2012, de 22 
de agosto, a extinção parcial das cauções prestadas no âm bito de um  contrato de 
em preitada de obras públicas depende da realização de vistoria, da qual se lavra auto que 
deve declarar, se for o caso, que não existem  defeitos da obra da responsabilidade do 
em preiteiro. 
 
Assim , a Câm ara M unicipal, de acordo com  o artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 
190/2012, de 22 de agosto e tendo em  conta o teor dos respetivos autos de vistoria, 
delibera autorizar a liberação parcial da caução prestada no âm bito das 
em preitadas de “Execução de infraestruturas eléctricas e de AVAC no Centro 
Em presarial da M arinha Grande –  Concurso Público n.º 11/2007 DEEM ” e 
“Construção do Centro Em presarial da M arinha Grande - 2ª fase –  Concurso 
Público n.º 01/2006 DEEM ”, em  60%  do seu valor. 
 
A presente deliberação foi aprovada por unanim idade. 
 
 
21 - RECEÇÃO PROVISÓRIA 
 
 
36 - Presente Auto de Recepção Provisória da obra “Abertura de arruam ento paralelo à 
Estrada dos Guilherm es e duas intersecções giratórias – Concurso Público n.º 04/2010 
DIRM ”, adjudicada por deliberação de Câm ara, de vinte e oito de outubro de dois m il e dez, 
ao consórcio “Lenaprédio, Lda/Oliveiras, S.A.”. 
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A Câm ara M unicipal, verificando pelo auto referido que a obra foi executada de 
acordo com  as regras de arte e prescrições técnicas aplicáveis e de acordo com  o 
contrato e as instruções dos Serviços de Fiscalização da Câm ara, delibera receber 
provisoriam ente a obra antes enunciada, de acordo e para os efeitos do previsto no 
artigo 394º. do Código dos Contratos Públicos. 
 
A presente deliberação foi aprovada por unanim idade. 
 
 







O Sr. Presidente encerrou a reunião pelas 12:40 horas do dia 24/01/2013, sendo a m esm a 
retom ada na próxim a 2.ª feira, dia 28/01/2013, pelas 14:30 horas, para análise e 
votação dos pontos da ordem  do dia que transitaram  para a continuação da reunião. 
 
 





 

A reunião foi retom ada no dia vinte e oito de janeiro de dois m il e treze, pelas 
14:30 horas, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, sob a presidência do Presidente, Dr. 
Álvaro M anuel M arques Pereira, com  a presença dos seguintes Senhores Vereadores:  
 

 Alberto Filom eno Esteves Cascalho;  

 Alexandra Filipa de Araújo Seara Dengucho; 

 António M anuel Jesus Ferreira dos Santos; 

 Cidália M aria de Oliveira Rosa Ferreira; 

 Paulo Jorge Cam pos Vicente; 

 Vítor M anuel Fernandes Pereira. 
 
De seguida passou-se à apreciação e votação dos seguintes assuntos, constantes da ordem  
do dia: 
 
 
9 - REQUERIM ENTO DE OLINDA VAREDA DE JESUS PEDROSO M ARTINS - PEDIDO 
DE PARECER SOBRE A CONSTITUIÇÃO DO REGIM E DE COM PROPRIEDADE SOBRE 
PRÉDIO RÚSTICO SITO EM  VÁRZEA - REGIM E DAS AUGI –  EM ISSÃO DE PARECER 
FAVORÁVEL 
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37 - Presentes requerim entos recebidos nesta Câm ara M unicipal em  31-01-2012 e em  26-12-
2012, de Olinda Vareda de Jesus Pedroso M artins, viúva, pensionista, titular do NIF 
131475479, portadora do Bilhete de Identidade n.º 0616599, em itido em  26-09-1979, 
residente na Rua M iguel Torga, n.º 10, Várzea, freguesia e concelho de M arinha Grande, na 
qualidade de herdeira e cabeça de casal da herança de seu m arido, M anuel Jorge de 
Oliveira M artins, na qual se inclui o prédio rústico sito no lugar de Várzea, da m esm a 
freguesia e concelho, inscrito na m atriz predial rústica sob o artigo 9154, com  a área de 
0.110000 ha, e descrito na Conservatória do Registo Predial da M arinha Grande sob o 
núm ero 18451, pretendendo transm itir o prédio em  duas partes iguais e indivisas, a solicitar 
a em issão de parecer favorável à constituição do regim e de com propriedade sobre o 
m esm o.  
 
Presente inform ação n.º I/29/2013-FO, de 10-01-2013, na qual se apreciam  os factos 
expostos pela requerente e os docum entos que instruíram  o pedido, e se conclui pela 
inexistência de obstáculos jurídicos ao deferim ento do pedido de em issão de parecer 
favorável à constituição do regim e de com propriedade sobre o prédio rústico supra 
identificado. 
 
A Câm ara M unicipal apreciou e concordando com  os fundam entos de facto e de 
direito constantes do citado parecer n.º I/29/2013 –  FO, que aqui se dá por 
integralm ente reproduzido e que fica anexo (Anexo 1) à presente acta, delibera 
em itir parecer favorável à constituição do regim e de com propriedade sobre o 
referido prédio, nos term os e ao abrigo do disposto no art.º 54.º n.ºs. 1 e 2, do 
Regim e das AUGI-Áreas Urbanas de Génese Ilegal, aprovado pela Lei n.º 91/95, de 2 
de Setem bro, alterada pelas Leis nºs. 165/99, de 14 de Setem bro, 64/2003, de 23 de 
Agosto e 10/2008, de 20 de Fevereiro, sujeito às seguintes condições: 
 

a) Que o docum ento que titula o negócio jurídico da transm issão - que m otiva 
o pedido de constituição da com propriedade - a realizar a favor de Carlos 
Guerra de Oliveira M artins e de Catarina Guerra de Oliveira M artins, 
identificados no últim o requerim ento, refira expressam ente que as partes 
ficam  indivisas. 

 
b) Que o parecer não pode ser invocado, a qualquer título, para justificar ou 

docum entar qualquer outro negócio jurídico, designadam ente de divisão de 
coisa com um , que tenha por resultado o fracionam ento do prédio em  
desrespeito pelo regim e jurídico dos loteam entos. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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10 - RISCO DE QUEDA DE ELEM ENTOS CONSTRUTIVOS –  INSTALAÇÕES DA EX-
DÂM ASO –  RUA DOS VIDREIROS, N.º 28 E RUA PIRES DE CAM POS –  VIEIRA DE 
LEIRIA - SEGURANÇA DE PESSOAS E BENS –  VISTORIA URGENTE –  AUTO DE 
VISTORIA - TRABALHOS DE CORREÇÃO DE DEFICIÊNCIAS E M ÁS CONDIÇÕES DE 
SEGURANÇA. 
 
 
38 - Por deliberação desta Câm ara M unicipal tom ada em  reunião de 15-11-2012, foi 
determ inada a realização de vistoria urgente às condições de segurança e estabilidade das 
edificações da ex-Dâm aso, sitas na Rua dos Vidreiros, n.º 28 e tam bém  confinantes com  a 
Rua Pires de Cam pos, freguesia de Vieira de Leiria, concelho de M arinha Grande, cuja 
gestão, m anutenção e conservação se encontra a cargo do Adm inistrador da Insolvência, 
Dr. José António de Carvalho Cecílio, tendo em  vista determ inar os riscos para a segurança 
de pessoas e bens, identificar as adequadas m edidas de correção/elim inação de tais riscos 
e o prazo em  que as m esm as devem  ser im plem entadas, fixando, se for caso disso, a 
respetiva ordem  de prioridades. 
 
Na sequência da realização da vistoria em  05-12-2012, foi-nos presente o Auto de Vistoria 
respetivo, datado de 18-12-2012, que aqui se dá para todos os efeitos legais com o 
integralm ente reproduzido e que fica anexo à ata, do qual se transcrevem  as respetivas 
conclusões: 
 “ 

· Proposta de intervenção 
Considerando os problem as detetados e o subsequente diagnóstico, propõe-se um a 
intervenção que contem ple os seguintes trabalhos: 
1. Rem oção das telhas partidas existentes sobre o telhado de m odo a evitar a queda 
para a via pública. 
2. Rem oção de todas as telhas e acondicionam ento, que deve ser executada apenas 
por em presas devidam ente licenciadas e autorizadas a desenvolver estas atividades 
e encam inhados para destino final adequado, devidam ente licenciado e autorizado a 
receber este tipo de resíduos, obedecendo a regras de segurança, designadam ente 
as previstas no Decreto-Lei n.º 266/2007, de 24 de Junho e Decreto-Lei n.º 73/2011 
de 17 de Junho. 
3 – Abertura de saídas para encam inham ento de águas residuais pluviais para o 
exterior do edifício. 
 
· Estim ativa 
Tendo em  conta os valores correntes de m ercado, estim am -se as obras necessárias 
em  6.000,00 € (seis m il euros).  
 
· Prazos 
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Considera-se que devido às intem péries é urgente proceder às ações objeto da 
proposta de intervenção, sendo que o prazo estipulado é de quinze dias.” 
 

A Câm ara M unicipal apreciou o referido auto de vistoria e tendo em  vista 
elim inar os riscos para a segurança de pessoas e bens, decorrentes do eventual 
colapso das coberturas e do m uro de vedação junto à via pública delibera, nos 
term os e ao abrigo do disposto nos n.ºs. 2 e 3 do art.º 89.º, do RJUE-Regim e 
Jurídico da Urbanização e Edificação, determ inar a realização no prazo m áxim o 
de 15 (quinze) dias úteis a contar da respetiva notificação, dos trabalhos abaixo 
identificados, sem  prejuízo do cum prim ento das disposições legais aplicáveis 
previstas no RJUE-Regim e Jurídico da Urbanização e Edificação e dem ais 
legislação aplicável, notificando para o efeito o Adm inistrador da Insolvência, Dr. 
José António de Carvalho Cecílio, com  dom icilio profissional na Rua Barreto 
Perdigão, n.º 1 –  1.º esquerdo, 2410-087 Leiria: 

 
1. Rem oção das telhas partidas existentes sobre o telhado de m odo a evitar a 

queda para a via pública. 
2. Rem oção de todas as telhas e respetivo acondicionam ento, que deve ser 

executada apenas por em presas devidam ente licenciadas e autorizadas a 
desenvolver estas atividades, com  encam inham ento para destino final 
adequado, devidam ente licenciado e autorizado a receber este tipo de 
resíduos, respeitando todas as regras de segurança, designadam ente as 
previstas no Decreto-Lei n.º 266/2007, de 24 de junho e Decreto-Lei n.º 
73/2011 de 17 de junho. 

3. Abertura de saídas para encam inham ento de águas residuais pluviais para o 
exterior do edifício. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
16 - CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE UM  ESTABELECIM ENTO DE RESTAURAÇÃO E 
BEBIDAS NO EDIFÍCIO DA RESINAGEM . ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO. 
 
 
39 - Tendo em  conta que o edifício da antiga fábrica da resinagem  dispõe de um  espaço 
destinado ao funcionam ento de um  estabelecim ento de restauração e bebidas; 
 
Tendo em  conta que esta Câm ara M unicipal não dispõe de conhecim entos, nem  de aptidão 
para assum ir a gestão direta desse estabelecim ento; 
 
 
 



 

Página 29 de 55 

Reunião ordinária da Câmara 

Municipal da Marinha Grande 

realizada nos dias  

24 e 28/01/2013. 

 

Mandato de 2009/2013 

Ata nº 2 

 
 
 
 
 
 
Tendo em  conta que é possível, através de um  procedim ento concorrencial, obter propostas 
de exploração no m ercado, m ediante condições que salvaguardem  a prossecução do 
interesse público. 
 
Tendo em  conta que im porta iniciar o procedim ento de concurso público de m odo a que 
aquando da conclusão da em preitada estejam  já reunidas as condições para o início da 
exploração do estabelecim ento de restauração e bebidas. 
 
Presente Program a de Procedim ento e Caderno de Encargos. 
 
Assim , a Câm ara M unicipal, nos term os conjugados dos artigos 16.º, nº. 1, alínea 
b), 21.º, n.º 1, alínea b), 38.º, 40.º, nº. 2, 67.º, nº. 1 e 130.º do Código dos 
Contratos Públicos, e do artigo 64.º, nº. 1, alínea q), da Lei nº. 169/99, de 18 de 
Setem bro, na redação da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, delibera: 
 

a) Tom ar a decisão de contratar; 

b) Escolher o procedim ento de concurso público; 

c) Aprovar as peças do procedim ento (program a de procedim ento e caderno de 

encargos), que passam  a integrar o processo adm inistrativo; 

d) Publicitar o procedim ento no Diário da República; 

e) Designar o júri que conduzirá o procedim ento, com  a seguinte com posição: 

Sandra Paiva, M iguel Crespo e Inês M arrazes (efetivos) e Pedro Jerónim o e 

Susana Silva (suplentes). 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
17 - TUM G –  TRANSPORTES URBANOS DA M ARINHA GRANDE. DESIGNAÇÃO DO 
REPRESENTANTE DO M UNICÍPIO NA ASSEM BLEIA GERAL. M ANDATO 
DISCRIM INADO. 
 
 
40 - Na sequência da aprovação do regim e jurídico da atividade em presarial local, pela Lei 
n.º 50/2012, de 31 de agosto, os órgãos estatutários da em presa m unicipal Transportes 
Urbanos da M arinha Grande são a assem bleia geral e o conselho de adm inistração. 
 
Nos term os do artigo 9.º dos estatutos da em presa, cabe à Câm ara M unicipal designar o 
seu representante na assem bleia geral, conferindo-lhe sim ultaneam ente m andato 
discrim inado quanto ao conteúdo das deliberações a adotar e ao respetivo sentido de voto. 
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Na prim eira sessão da assem bleia geral, com  caráter extraordinário, tendo em  conta que a 
alteração estatutária determ inou o term o do m andato dos m em bros da adm inistração, cabe 
proceder à eleição dos m em bros do órgão de adm inistração e da m esa da assem bleia geral, 
em  conform idade com  o artigo 26.º, n.º 1, da Lei n.º 50/2012 e com  o artigo 10.º, n.º 1, dos 
estatutos da em presa. 
 
Nestes term os, a Câm ara M unicipal deve designar o seu representante na assem bleia geral 
e em itir m andato discrim inado quanto ao teor das decisões a tom ar. 
 
Assim , a Câm ara M unicipal delibera, nos term os do artigo 26.º, n.º 2, da Lei n.º 
50/2012, de 31 de agosto e do artigo 9.º, n.º 1, dos estatutos da em presa, designar 
seu representante na assem bleia geral da em presa m unicipal Transportes Urbanos 
da M arinha Grande, o Presidente desta Câm ara M unicipal, Álvaro M anuel M arques 
Pereira. 
 
A Câm ara M unicipal delibera ainda, nos term os do artigo 9.º, n.º 2, dos estatutos 
da em presa, em itir o seguinte m andato a executar pelo seu representante: 

1) A M esa da Assem bleia Geral da em presa m unicipal Transportes Urbanos da 
M arinha Grande deve ser constituída por Gabriel Paulo Ram os de Sousa 
Roldão, que preside, e por Paula Alexandra dos Santos Ferreira, que 
secretaria. 

2) O Conselho de Adm inistração deve ser constituído por Rui António 
Laborinho Teodósio Pedrosa, na qualidade de Presidente, e por Paulo Jorge 
Cam pos Vicente, na qualidade de adm inistrador. 

3) A designação do Vereador Paulo Jorge Cam pos Vicente, na qualidade de 
adm inistrador não rem unerado, não está sujeita às regras previstas no 
Estatuto do Gestor Público, de acordo com  o artigo 30.º, n.º 5, da Lei n.º 
50/2012. 

4) A designação com o m em bro do Conselho de Adm inistração de Rui António 
Laborinho Teodósio Pedrosa está sujeita ao Estatuto do Gestor Público, 
fundam entando-se no Curriculum  Vitae, que se dá por integralm ente 
reproduzido, pelo qual se atesta a idoneidade, a capacidade e experiência 
de gestão e o sentido de interesse público, assim  com o no exercício efetivo 
das funções para que é designado dem onstrativo do preenchim ento dos 
m encionados requisitos. 

5) O m andato dos m em bros dos órgãos estatutários cessa nos term os do 
artigo 8.º, dos estatutos, ou seja, aquando da cessação do m andato dos 
titulares dos órgãos m unicipais.   
 

Esta deliberação foi tom ada por m aioria, com  2 votos a favor, 1 voto contra e 3 
abstenções, após votação por escrutínio secreto, nos term os do art.º 90.º, n.º 3, 
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da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, 
de 11 de janeiro. 
 
O Sr. Vereador Paulo Vicente esteve ausente por se encontrar im pedido, nos term os 
do art.º 44.º, n.º 1, alínea a) do Código do Procedim ento Adm inistrativo, um a vez 
que é parte interessada no procedim ento. 
 
 
22 - RELATÓRIO DE ACOM PANHAM ENTO ARQUEOLÓGICO DA REABILITAÇÃO DA 
FÁBRICA DA RESINAGEM  DA M ARINHA GRANDE 
 
 
Presente Relatório de acom panham ento arqueológico da Reabilitação da Fábrica da 
Resinagem  na M arinha Grande, elaborado pela em presa Om niknos – Arqueologia, 
Valorização do Patrim ónio e da Cultura, Lda. 
 
A Câm ara M unicipal tom ou conhecim ento. 
 
 
23 - PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE QUANTIAS RETIDAS NA EM PREITADA 
"REQUALIFICAÇÃO DO PATRIM ÓNIO STEPHENS - CASA DA CULTURA" - CONCURSO 
PÚBLICO N.º06/2010-DEEM ". 
 
 
41 - Presente inform ação n.º 51RD/2012 da Área das Finanças e carta do adjudicatário da 
obra em  epígrafe, HABITÂM EGA, S.A., a solicitar a substituição da im portância retida para 
reforço de caução relativa aos autos de m edição n.º 1 a 17, 19 a 26 e 28 a 33 e da retenção 
de 10%  da revisão de preços referente aos autos de m edição n.º 1 a 4 da obra m encionada, 
na im portância de 29.720,43€, enviando para sua substituição a Garantia Bancária n.º N/NR 
10733 de 17 de outubro de 2012 do BANIF - BANCO INTERNACIONAL DO FUNCHAL, S.A., no 
valor de 90.650,00 euros. 
 
 

A Câm ara M unicipal apreciou a referida inform ação e face à m esm a, delibera de 
acordo com  o n.º 2 do art.º 353º do Código dos Contratos Públicos aprovado em  
anexo ao Decreto –  Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado pela Lei n.º 
59/2008, de 11 de setem bro, pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, pela 
Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de dezem bro, 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezem bro e pelo decreto-lei n.º 149/2012, de 12 de 
julho de 2012, aceitar a referida Garantia Bancária e restituir a im portância de 
29.720,43 € , retidos através das guias n.º 809/1 de 23-12-2011, 838/1 de 23-12-
2011, 839/1 de 23-12-2011, 840/1 de 23-12-2011, 841/1 de 23-12-2011, 936/1 de 
30-12-2011, 66/1 de 31-01-2012, 72/1 de 20-03-2012, 128/1 de 12-04-2012, 
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178/1 de 12-04-2012, 269/1 de 28-05-2012, 291/1 de 14-06-2012, 438/1 de 03-07-
2012, 267/1 de 31-07-2012, 268/1 de 31-07-2012, 290/1 de 31-07-2012, 584/1 de 
31-07-2012, 585/1 de 31-07-2012, 665/1 de 31-08-2012, 666/1 de 04-09-2012, 737/1 de 
26-09-2012, 738/1 de 26-09-2012, 739/1 de 26-09-2012, 851/1 de 30-10-2012, 852/1
 de 30-10-2012, 855/1 de 30-10-2012, 885/1 de 08-11-2012, 886/1 de 08-11-2012, 
887/1 de 08-11-2012, 1083/1 de 31/12/2012, 1084/1 de 31/12/2012 e 1120/1 de 
31/12/2012, ao adjudicatário HABITÂM EGA, S.A.. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
24 - PARECER PRÉVIO GENÉRICO PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ATENTO O PRECEITUADO NO ART.º 26.º DA LEI DO ORÇAM ENTO DE 
ESTADO PARA 2012 –  RELAÇÃO DOS SERVIÇOS ADJUDICADOS NO PERÍODO DE 
OUTUBRO A DEZEM BRO DE 2012. 
 
 
42 - Considerando que por deliberação da Câm ara M unicipal de 10-05-2012, para efeitos do 
cum prim ento do disposto no n.º 4, do artigo 26.º, da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezem bro, 
foi deliberado em itir parecer prévio genérico favorável à celebração de contratos de 
prestação de serviços desde que se verificassem  cum ulativam ente as seguintes condições: 
 

 tratar-se de execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 
inconveniente o recurso a qualquer m odalidade da relação jurídica de em prego 
público e da inexistência de pessoal em  situação de m obilidade especial apto para 
o desem penho das funções subjacentes à contratação em  causa, sendo que a 
obrigação de dem onstração de inexistência de pessoal em  situação de m obilidade 
especial só será passível de aplicação com  a publicação da Portaria a que alude o 
n.2, do art.º 33.º-A, da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezem bro, na redação introduzida 
pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro; 

 a existência de cabim ento orçam ental; 

 a adjudicação ocorra nos term os do disposto no artigo 128º do Código dos 
Contratos Públicos, Regim e Sim plificado, ou seja, para todas as aquisições de 
serviços cujo preço contratual não seja superior a 5.000,00 euros por ano (valor 
sem  IVA); 

 o cum prim ento da aplicação da redução rem uneratória, atento o disposto no n.º 1, 
do artigo 26.º, da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezem bro, sem pre que aplicável; 

 não seja ultrapassado o m ontante anual de 5.000,00 euros por ano (valor sem  IVA) 
a contratar com  a m esm a contraparte. 
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Considerando que foi deliberado que a lista dos contratos celebrados deveria ser 
apresentada em  reunião cam arária para efeitos da sua apreciação e tom ada de 
conhecim ento. 
 
Atento o exposto, rem ete-se em  anexo a lista dos contratos de prestação de serviços 
celebrados no período de Outubro a Dezem bro de 2012 que foram  objeto de parecer prévio 
genérico em  reunião cam arária de 10-05-2012. 
 
A Câm ara M unicipal delibera tom ar conhecim ento da relação dos serviços 
adjudicados atenta deliberação cam arária de 10-05-2012, pela qual se concedeu 
parecer prévio genérico à celebração de contratos de prestação de serviços cujo 
procedim ento de contratação pública adotado foi o ajuste direto sim plificado 
preceituado no n.º 1, do art. 128.º, do Código dos Contratos Públicos. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
25 - PARECER PRÉVIO GENÉRICO PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ATENTO O PRECEITUADO NO ART.º 75.º DA LEI DO ORÇAM ENTO DE 
ESTADO PARA 2013. 
 
 
43 - A Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezem bro, que aprovou o Orçam ento de Estado para o 
ano de 2013, veio dar continuidade a um  conjunto de m edidas introduzidas pela Lei n.º 55 -
A/2010, de 31 de dezem bro, tendo em  vista a redução dos encargos do Estado e das 
diversas entidades públicas. 
 
Nos term os do disposto no n.º 4 do artigo 75º do referido diplom a, a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 
âm bito de aplicação da Lei n.º 12–A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis nºs 64-
A/2008, de 31 de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de Setem bro, 55-
A/2010, de 31 de Dezem bro, 64-B/2011, de 30 de Dezem bro e pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 
de Dezem bro, independentem ente da natureza da contraparte, designadam ente no que 
respeita a: 

 
a) Contratos de prestação de serviços nas m odalidades de tarefa e de avença; 
b) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

 
carece de parecer prévio vinculativo do m em bro do Governo responsável pela área das 
Finanças, nos term os e segundo a tram itação a regular por portaria do referido m em bro do 
Governo. 
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O n.º 10 do referido art.º 75 da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezem bro, estabelece que nas 
autarquias locais, o parecer previsto no n.º 4 do m esm o artigo é da com petência do órgão 
executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do n.º 5 do 
m esm o artigo, bem  com o da alínea b) do m esm o núm ero com  as devidas adaptações, 
sendo os seus term os e tram itação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setem bro, alterada pela Lei n.º 3 – B/2010, de 28 de 
abril. 
 
Assim , atento o disposto na Lei de Orçam ento de Estado para o ano de 2013, a celebração 
ou a renovação de contratos de aquisição de serviços, estão sujeitos a parecer prévio 
vinculativo do órgão executivo. 
 
Para os organism os e serviços da Adm inistração Pública abrangidos pelo âm bito de 
aplicação da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis nºs 64-A/2008, de 31 
de dezem bro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setem bro e 55-A/2010, de 31 de 
dezem bro, 64-B/2011, de 30 de dezem bro e pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezem bro, foi 
publicada no Diário da República a Portaria n.º 16/2013 a 17 de janeiro, que regulam enta os 
term os e a tram itação do parecer prévio vinculativo dos m em bros do Governo responsáveis 
pelas áreas das Finanças e da Adm inistração Pública, previsto no n.º 4 do artigo 75.º da Lei 
n.º 66 – B/2012, de 31 de dezem bro e nos nºs 4 e 5 do artigo 35.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis nºs 64-A/2008, de 31 de dezem bro, 3-B/2010, de 28 
de abril, 34/2010, de 2 de setem bro, 55-A/2010, de 31 de dezem bro, 64-B/2011, de 30 de 
dezem bro e pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezem bro. 
 
No caso das autarquias locais, verifica-se, no entanto, que na presente data não foi 
publicada a portaria a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 
de setem bro, alterado pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, atento o disposto no n.º 10 do 
art.º 75º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezem bro, pelo que, para a Adm inistração Local 
não existe regulam entação quanto aos term os e tram itação do parecer prévio vinculativo, 
previsto no n.º 4 do artigo 75º do m esm o diplom a. 
 
Considerando que a celebração ou renovação de contratos de aquisição de serviços, carece 
de parecer prévio da Câm ara M unicipal, de acordo com  o disposto no n.º 10 do artigo 75º 
da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezem bro. 
    
Considerando que o M unicípio da M arinha Grande tem  que garantir que são criadas as 
ferram entas destinadas a assegurar a eficiência e eficácia na gestão em  m atéria de 
contratação pública, o que não se obterá sem  que, entre outras m edidas, à sem elhança do 
que ocorreu para a Adm inistração Central com  a Portaria n.º 16/2013, de 17 de janeiro, se 
estabeleça um a autorização genérica para efeitos de parecer prévio vinculativo. 
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A autorização genérica deverá refletir a realidade m unicipal, nom eadam ente no que respeita 
ao universo de contratação necessária para assegurar o norm al funcionam ento dos 
serviços, bem  com o o cum prim ento do disposto nos docum entos previsionais de 2013, 
aprovados pela Assem bleia M unicipal da M arinha Grande. 
 
Face ao exposto a câm ara m unicipal delibera: 
 
1 - Para efeitos do disposto no n.º 10 do artigo 75º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
dezem bro, em itir parecer prévio genérico favorável à celebração de contratos de 
aquisição de serviços, desde que se verifique cum ulativam ente: 
 

 tratar-se de execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 
inconveniente o recurso a qualquer m odalidade da relação jurídica de 
em prego público e da inexistência de pessoal em  situação de m obilidade 
especial apto para o desem penho das funções subjacentes à contratação em  
causa, sendo que a obrigação de dem onstração de inexistência de pessoal 
em  situação de m obilidade especial só será passível de aplicação com  a 
publicação da Portaria a que alude o n.2 do art.º 33.º-A da Lei n.º 53/2006 
de 7 de dezem bro, na redação introduzida pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezem bro; 

 a existência de cabim ento orçam ental; 

 a adjudicação ocorra nos term os do disposto no artigo 128º do Código dos 
Contratos Públicos, Regim e Sim plificado, ou seja, para todas as aquisições 
de serviços cujo preço contratual não seja superior a 5.000,00 euros por 
ano (valor sem  IVA); 

 o cum prim ento da aplicação da redução rem uneratória, atento o disposto no 
n.º 1, do artigo 75º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezem bro, sem pre que 
aplicável; 

 não seja ultrapassado o m ontante anual de 5.000,00 euros por ano (valor 
sem  IVA) a contratar com  a m esm a contraparte.  

 
2 –  que até ao térm ino do m ês seguinte aquele a que respeitam , deverá ser 
elaborada a lista dos contratos celebrados ao abrigo do disposto no n.º anterior, 
com  expressa referência ao objecto do contrato, adjudicatário e valor de 
adjudicação, tendo em  vista a sua apresentação na reunião de Câm ara M unicipal 
que estiver agendada a seguir ao térm ino do prazo supra referido. 
 
3 –  que o regim e previsto na presente deliberação aplica-se a todos os contratos 
de prestação de serviços que, por via de celebração ou renovação, produzam  
efeitos a partir do dia 18 de Janeiro de 2013. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
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26 - ATUALIZAÇÃO ANUAL DE RENDAS APOIADAS COM  ENTRADA EM  VIGOR A 
PARTIR DE FEVEREIRO DO CORRENTE ANO. 
 
 
44 - Presente inform ação n.º 57 da Divisão de Cidadania e Desenvolvim ento (D.C.D.), 
datada de 17 de janeiro do corrente ano, referente à atualização do valor das rendas de 
habitação social da Rua da Charnequinha e Rua Adriano M arques Nobre. 
 
Considerando que os contratos de arrendam ento em  causa se regem  pelo Regim e de Renda 
Apoiada; 
 
Considerando o Decreto-Lei que regula o Regim e de Renda Apoiada (Decreto-Lei n.º 166/93, 
de 7 de m aio); 
 
Considerando que o referido regim e de Renda se baseia na determ inação dos valores de 
um  preço técnico e de um a taxa de esforço; 
 
Considerando que ficou dem onstrada a alteração de rendim entos das fam ílias em  causa; 
 
Considerando, por fim , que ao abrigo do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de m aio, a renda 
atualiza-se, tam bém  anual e autom aticam ente, em  função da variação do rendim ento m ensal 
corrigido do agregado fam iliar. 
 
A Câm ara analisou a referida inform ação e ao abrigo do Decreto-Lei n.º 166/93, de 
7 de m aio, delibera no uso de com petência prevista nas alíneas b) e d) do n.º 7 do 
artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de setem bro, com  a redação que lhe foi dada 
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, proceder à atualização anual das rendas de 
habitação social, constantes nos seguintes quadros:  
 
Rua da Charnequinha  

 
BLOCO 

 
M ORADOR 

 
FOGO 

DATA 
CONTRATO 

 
RENDA/12 

 
RENDA/13 

44 Carla Sofia Paulo de Jesus 1.º Dto 31/01/2007 47,17€ 56,93€ 

 
 
Rua Adriano M arques Nobre 

 
M ORADOR 

 
FOGO 

DATA 
CONTRATO 

 
RENDA/12 

 
RENDA/13 

Alzira Inho Rei 64 27/01/2010 27,25€ 42,84€ 

 
M ais delibera que os valores das rendas acim a descritas entrem  em  vigor, a partir 
do dia 1 de fevereiro de 2013. 
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Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
27 - ATUALIZAÇÃO ANUAL DE RENDAS APOIADAS COM  ENTRADA EM  VIGOR A 
PARTIR DE FEVEREIRO DO CORRENTE ANO. 
 
 
45 - Presente inform ação n.º 2 da Divisão de Cidadania e Desenvolvim ento (DCD), datada 
de 02 de janeiro do corrente ano, referente à atualização do valor das rendas de habitação 
social da Bairro do Cam arnal (velho), Praceta da Liberdade e Rua Júlio Braga Barros. 
 
Considerando que os contratos de arrendam ento em  causa se regem  pelo Regim e de Renda 
Apoiada; 
 
Considerando o Decreto-Lei que regula o Regim e de Renda Apoiada (Decreto-Lei n.º 166/93, 
de 7 de m aio); 
 
Considerando que o referido regim e de Renda se baseia na determ inação dos valores de 
um  preço técnico e de um a taxa de esforço; 
 
Considerando que ficou dem onstrada a alteração de rendim entos das fam ílias em  causa; 
 
Considerando, por fim , que ao abrigo do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de M aio, a renda 
atualiza-se, tam bém  anual e autom aticam ente, em  função da variação do rendim ento m ensal 
corrigido do agregado fam iliar, 

A Câm ara analisou a referida inform ação e, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 166/93, de 
7 de M aio, delibera no uso de com petência prevista nas alíneas b) e d) do n.º 7 do 
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, com  a redação que lhe foi dada 
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, proceder à atualização anual das rendas de 
habitação social, constantes nos seguintes quadros: 

 
1 –  Praceta da Liberdade 

 
BLOCO 

 
M ORADOR 

 
FOGO 

DATA 
CONTRATO 

 
RENDA/12 

 
RENDA/13 

3 Nídia M aria Cruz M arques 1.º Esq.º Fev.2009 4,85€ 4,85 € 
 

2 –  Rua Júlio Braga Barros  
 

BLOCO 
 

M ORADOR 
 

FOGO 
DATA 

CONTRATO 
 

RENDA/12 
 

RENDA/13 
4 Anabela Oliveira Santos 2.º A Jan. 2010 49,90€ 49,90€ 
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3 –  Bairro do Cam arnal 

 
M ORADOR 

 
FOGO 

DATA 
CONTRATO 

 
RENDA/12 

 
RENDA/13 

Albertina M aria Sousa Soares 19 28/01/2005 118,20€ 98,49€ 
 
M ais delibera que os valores das rendas acim a descritas entrem  em  vigor, a partir 
do dia 1 de fevereiro de 2013. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 





Para aprovar os pontos 28, 29, 30 e 31 da ordem  do dia torna-se necessário que a 
Câm ara tom e prim eiro a deliberação que se segue. 
 
Assim , e com  a concordância de todos os m em bros do executivo, a m esm a será 
incluída na ordem  do dia e votada antes dos referidos pontos. 







 
 
AUM ENTO TEM PORÁRIO DE FUNDOS DISPONÍVEIS - AUTORIZAÇÃO, A TÍTULO 
EXCECIONAL, NOS TERM OS DO DISPOSTO NA ALÍNEA C) DO N.º1 DO ART.º 4.º DA 
LEI N.º8/2012 DE 21 DE FEVEREIRO E ART.º 6º DO DECRETO –  LEI N.º 127/2012 DE 
21 DE JUNHO  

 
 

46 - Considerando a necessidade de se proceder à aprovação de plano de trabalhos da 
em preitada de “Reabilitação do Edifício da Antiga Fábrica da Resinagem  da M arinha 
Grande” – Concurso Público 5/2010. 
 
Considerando a necessidade de se proceder à reprogram ação do contrato de financiam ento 
celebrado entre o M unicípio da M arinha Grande e a Autoridade de Gestão do Program a 
Operacional Regional do Centro para financiam ento da em preitada referida no parágrafo 
anterior. 
 
Considerando a necessidade de se proceder à ratificação e aprovação de suspensão dos 
trabalhos da “Requalificação do Patrim ónio Stephens – Fase 2 – Jardim  Central” – 
Concurso Público 01/12. 
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Considerando que a alínea f) do art.º 3 da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, Lei dos 
Com prom issos e dos Pagam entos em  Atraso, adiante designada por LCPA, preceitua que 
«Fundos disponíveis» são as verbas disponíveis a m uito curto prazo, que incluem , quando 
aplicável, e desde que não tenham  sido com prom etidos ou gastos, outros m ontantes 
autorizados nos term os do art.º 4.º do m esm o diplom a legal. 
 
Considerando que o art.º 4.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, LCPA, determ ina que, a 
título excecional, podem  ser acrescidos aos fundos disponíveis outros m ontantes, desde 
que expressam ente autorizados pela Câm ara M unicipal. 
 
Considerando que o n.º 2 do art.º 6.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho determ ina 
que o aum ento tem porário dos fundos disponíveis a que se refere o artº 4.º da LCPA só 
pode ser efetuado m ediante recurso a m ontantes a cobrar ou a receber dentro do período 
com preendido entre a data do com prom isso e a data em  que se verifique a obrigação de 
efetuar o últim o pagam ento relativo a esse com prom isso. 
 
Considerando que para a aprovação dos planos de trabalho das obras relativas à 
“Reabilitação do Edifício da Antiga Fábrica da Resinagem  da M arinha Grande” e à 
“Requalificação do Patrim ónio Stephens – Fase 2 – Jardim  Central” terão de ser registados 
com prom issos cujo m om ento de liquidação ultrapassa o trim estre de referência para o 
cálculo dos fundos disponíveis.  
 
A Câm ara M unicipal delibera autorizar o aum ento tem porário dos fundos 
disponíveis no m ontante de 479.498 euros, por antecipação da receita proveniente 
do Orçam ento de Estado de 2013, atento o preceituado no M apa XIX, a transferir 
para a autarquia no m ês de Abril de 2013, nos term os da alínea c) do n.º 2 do art.º 
4.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, Lei dos Com prom issos e dos Pagam entos 
em  Atraso, considerando o estrito cum prim ento dos lim ites estabelecidos no n.º 2 
do art.º 6 do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, para efeitos de aprovação 
dos planos de trabalhos e com prom isso das em preitadas “Reabilitação do Edifício 
da Antiga Fábrica da Resinagem  da M arinha Grande” e “Requalificação do 
Patrim ónio Stephens –  Fase 2 –  Jardim  Central”. 
 
Esta deliberação foi tom ada por m aioria, com  3 votos a favor, 3 votos contra dos 
Srs. Vereadores da CDU e 1 abstenção do Sr. Vereador Dr. António Santos, tendo o 
Sr. Presidente feito uso do voto de qualidade, nos term os do previsto no n.º 2 do 
art.º 89.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, alterada e republicada pela Lei n.º 
5-A/2002, de 11 de janeiro. 
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28 - “REQUALIFICAÇÃO DO PATRIM ÓNIO STEPHENS - FASE 2 - JARDIM  CENTRAL” 
- CP 01/12 - DOEM  - RATIFICAÇÃO E APROVAÇÃO DE SUSPENSÃO DOS 
TRABALHOS 
 
 
47 - Presente inform ação da DISU, com  a ref.ª SS.02.2013, propondo a ratificação da 
suspensão dos trabalhos da em preitada designada por “REQUALIFICAÇÃO DO PATRIM ÓNIO 
STEPHENS – FASE 2, JARDIM  CENTRAL”, adjudicada à firm a HABITÂM EGA – 
CONSTRUÇÕES, SA, por um  período de 32 dias, com preendido entre o dia 21 de agosto de 
2012 e o dia 21 de setem bro de 2012, ao abrigo do disposto nos artigos 297º, alínea a) e 
365º, alínea b), do CCP, designadam ente por se verificar da necessidade de introduzir 
alterações ao projeto inicial, e a aprovação da suspensão dos trabalhos por um  período de 
21 dias, devido às condições clim atéricas adversas que se têm  registado. 
 
Considerando que o Caderno de Encargos possibilita a m odificação em  qualquer m om ento 
do plano de trabalhos em  vigor, por razões de interesse público, apontadas aquando da 
aprovação das alterações introduzidas ao projeto, por deliberação cam arária de 4 de 
outubro de 2012. 
 
Considerando que, nos term os do disposto no artigo 365º, alínea b), do CCP, a suspensão 
dos trabalhos por iniciativa do dono da obra pode ter lugar no caso de se verificar da 
necessidade de introduzir alterações ao projeto. 
 
Considerando que o plano de trabalhos anexo não com prom ete o contrato de financiam ento 
celebrado entre o M unicípio da M arinha Grande e a Autoridade de Gestão do Program a 
Operacional Regional do Centro para a operação de "Requalificação do Patrim ónio Stephens 
- 2.ª Fase" dado que este apresenta um  período de execução entre 02-01-2012 a 31-12-2013. 
 
Considerando que ao longo do decurso dos trabalhos se depararam  com  condições 
clim atéricas adversas, necessidade de introdução de ajustam entos ao projeto decorrentes 
de factos não im putáveis ao dono da obra e algum as dificuldades iniciais de resposta por 
parte da entidade executante, m as que se considerou serem  recuperáveis em  face das 
expectativas reais de execução, em  função da avaliação conjunta efetuada. 
 
Considerando que, durante o ano de 2012, foram  garantidos os pressupostos existentes à 
data da adjudicação e que qualquer desvio potencial estava já coberto por dotação 
existente no ano seguinte, na sequência de revisão orçam ental, aprovada em  13 de julho de 
2012. 
 
Considerando que a assunção de com prom issos plurianuais que decorrem  de 
reprogram ações de contratos de obras públicas é apenas um a confirm ação, por não ser 
possível im pedir a continuidade da execução de um  contrato válido, e que aquela já foi 
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concedida aquando da aprovação dos instrum entos de gestão previsional para 2013, pela 
Assem bleia M unicipal, 28-12-2012. 
 
Considerando que as Grandes Opções do Plano já contêm  previsão expressa do 
prolongam ento da execução do contrato em  2013, circunstância que consubstancia um a 
efetiva autorização à continuação da execução da obra. 
 
Assim  sendo, a Câm ara M unicipal, concordando com  a inform ação técnica com  a 
ref.ª SS.02.2013, que fica anexa (Anexo 2) e aqui se dá por integralm ente 
reproduzida, delibera: 
 

a) ratificar a suspensão da em preitada designada por “REQUALIFICAÇÃO 
DO PATRIM ÓNIO STEPHENS –  FASE 2, JARDIM  CENTRAL”, adjudicada à 
firm a HABITÂM EGA –  CONSTRUÇÕES, SA, por um  período de 32 dias, 
com preendido entre o dia 21 de agosto de 2012 e o dia 21 de setem bro 
de 2012, ao abrigo do disposto nos artigos 297º, alínea a) e 365º, alínea 
b), do CCP, designadam ente por se verificar da necessidade de 
introduzir alterações ao projeto inicial; 

b) aprovar as suspensões, interpoladas, dos trabalhos da m esm a 
em preitada que até ao dia 24 de janeiro de 2013, perfazem  o total de 21 
dias, verificadas durante o m ês de dezem bro de 2012 e janeiro de 2013, 
devido às condições clim atéricas adversas que im possibilitam  a 
prossecução desejável dos trabalhos integrados em  cam inhos críticos do 
plano de trabalhos; 

c) aprovar o plano de trabalhos m odificado e o plano de pagam entos 
reajustado, na m edida em  que os m esm os se conform am  com  os factos 
ora apontados, fixando-se a data de conclusão da obra no dia 12 de abril 
de 2013 . 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
29 - “REQUALIFICAÇÃO DO PATRIM ÓNIO STEPHENS - FASE 2 - JARDIM  CENTRAL” 
- CP 01/12 - DOEM  - SUPRIM ENTO DE ERROS E OM ISSÕES DO PROJETO 
 
 
48 - Presente inform ação da DISU, com  a ref.ª AR-01.2013, na qual se propõe a aprovação 
de trabalhos a m enos no valor de 27.770,06 € (vinte e sete m il, setecentos e setenta euros 
e seis cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, nos term os do disposto no artigo 
379º, n.º 1, do CCP, e de trabalhos de suprim ento de erros e om issões do projeto, a preços 
contratuais, no valor de 5.024,10€ (cinco m il e vinte e quatro euros e dez cêntim os), 
acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, ao abrigo do disposto nos artigos 376º, n.º1 e 378º, 
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n.º 1, do CCP, relativos às alterações introduzidas ao projeto; de trabalhos de suprim ento 
de om issões do projeto, a preços acordados, no valor de 11.340,66 € (onze m il, trezentos e 
quarenta euros e sessenta e seis cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, ao 
abrigo do disposto nos artigos 376º, n.º1 e 378º, n.º 1, do CCP, respeitantes à rem odelação 
da rede de abastecim ento de água, e, trabalhos de suprim ento de erros e om issões do 
projeto, a preços acordados, no valor de 2.612,89 € (dois m il, seiscentos e doze euros e 
oitenta e nove cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, ao abrigo do disposto 
nos artigos 376º, n.º1 e 378º, n.º 1, do CCP, correspondentes à poda das árvores. 
 
Considerando que os trabalhos referenciados - alterações introduzidas ao projeto, 
rem odelação da rede de abastecim ento de água e poda das árvores-, não podem  ser 
considerados resultantes de “circunstâncias im previstas”, devido ao facto de os m esm os 
decorrerem  de “deficiências ou não previsão em  projeto” e de “incom patibilidades entre os 
projetos de arquitetura e os de especialidades”. 
 
Considerando que a deteção desses trabalhos não era exigível na fase de form a ção do 
contrato, nos term os do disposto no artigo 61º, nº 1 do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), tendo em  conta os elem entos escritos e desenhados da solução da obra incluídos no 
procedim ento, consubstanciando assim  trabalhos de suprim ento de erros e de om issões do 
projeto, da responsabilidade do dono da obra, ao abrigo do disposto no artigo 378º, n.º 1, 
do m esm o diplom a legal. 
 
Para efeitos de conform ação com  o lim ite legal estabelecido no artigo 376º, n.º 3, do CCP, 
os trabalhos em  apreço traduzem -se na realização de trabalhos de suprim ento que 
ascendem  a 9,06%  do preço contratual. 
 
Assim  sendo, a Câm ara M unicipal, concordando com  a inform ação técnica com  a 
ref.ª AR.01.2013, que fica anexa (Anexo 3) e aqui se dá por integralm ente 
reproduzida, delibera, no âm bito da em preitada designada por “REQUALIFICAÇÃO 
DO PATRIM ÓNIO STEPHENS –  FASE 2, JARDIM  CENTRAL”, adjudicada à firm a 
“HABITÂM EGA –  CONSTRUÇÕES, SA”, aprovar: 

a) trabalhos a m enos no valor de 27.770,06 €  (vinte e sete m il, setecentos 
e setenta euros e seis cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, 
nos term os do disposto no artigo 379º, n.º 1, do CCP, resultantes das 
alterações introduzidas ao projeto; 

b) trabalhos de suprim ento de erros e om issões do projeto, a preços 
contratuais, no valor de 5.024,10€  (cinco m il e vinte e quatro euros e 
dez cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, ao abrigo do 
disposto nos artigos 376º, n.º1 e 378º, n.º 1, do CCP, relativos às 
alterações introduzidas ao projeto; 

c) trabalhos de suprim ento de om issões do projeto, a preços acordados, no 
valor de 11.340,66 €  (onze m il, trezentos e quarenta euros e sessenta e 



 

Página 43 de 55 

Reunião ordinária da Câmara 

Municipal da Marinha Grande 

realizada nos dias  

24 e 28/01/2013. 

 

Mandato de 2009/2013 

Ata nº 2 

 
 

 
 
 
 
seis cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, ao abrigo do 
disposto nos artigos 376º, n.º1 e 378º, n.º 1, do CCP, respeitantes à 
rem odelação da rede de abastecim ento de água; 

d) trabalhos de suprim ento de erros e om issões do projeto, a preços 
acordados, no valor de 2.612,89 €  (dois m il, seiscentos e doze euros e 
oitenta e nove cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, ao 
abrigo do disposto nos artigos 376º, n.º1 e 378º, n.º 1, do CCP, 
correspondentes à poda das árvores; 

e) a fixação de um  prazo de 30 dias para a execução de todos os trabalhos 
de suprim entos aprovados, nos term os do disposto no artigo 377º, n.º1, 
do CCP; 

f) a não prorrogação do prazo de execução da em preitada, na m edida em  
que este se revela suficiente para a realização dos trabalhos de 
suprim ento e não prejudica o plano de trabalhos aprovado. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
30 - “REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO DA ANTIGA FÁBRICA DA RESINAGEM  DA 
M ARINHA GRANDE” –  CP N.º 05/2010 –  TRABALHOS A M AIS E TRABALHOS DE 
SUPRIM ENTO DE ERROS E OM ISSÕES DO PROJETO. 
 
 

49 - Presente inform ação da DISU, com  a ref.ª LF/01.2013, na qual se propõe a aprovação 
de: 
 
a) trabalhos a m ais, a preços contratuais, no valor de 39.634,35€ (trinta e nove m il, 
seiscentos e trinta e quatro euros e trinta e cinco cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal 
em  vigor, ao abrigo do disposto nos artigos 370º, n.º1 do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), relativos a quantidades de betão a aplicar em  obra; 
 
b)  trabalhos de suprim ento de erros e de om issões do projeto, a preços acordados, 
ao abrigo do disposto nos artigos 376º, n.º1, e 378º, n.º 1, do CCP, no valor de: 

i. 2.880,00€ (dois m il, oitocentos e oitenta euros), acrescido de IVA à taxa legal em  
vigor, respeitantes à estrutura de acesso à cave; 

ii. 3.890,18€ (três m il, oitocentos e noventa euros e dezoito cêntim os), acrescido de 
IVA à taxa legal em  vigor, correspondentes à execução de um a grelha de ventilação 
no com partim ento do Chiller e à execução de um  gradil m etálico de proteção; 

iii. 1.859,81€ (m il, oitocentos e cinquenta e nove euros e oitenta e um  cêntim os), 
acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, relativos à alteração das caraterísticas dos 
vidros dos vãos, localizados no auditório e “back-office”; 
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iv. 27.584,59€ (vinte e sete m il, quinhentos e oitenta e quatro euros e cinquenta e 
nove cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, respeitantes a trabalhos de 
rede de drenagem  subterrânea; 

v. 4.159,10€ (quatro m il, cento e cinquenta e nove euros e dez cêntim os), acrescido 
de IVA à taxa legal em  vigor, relativos ao sistem a de exaustão de fum os e gases de 
com bustão a instalar nos espaços 7 e 8; 

vi. 1.374,62 € (m il, trezentos e setenta e quatro euros e sessenta e dois cêntim os), 
acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, que respeitam  à com partim entação do 
arm ário técnico, no edifício novo (cubo). 

 
Considerando que os trabalhos referenciados na alínea a) decorrem  de “circunstâncias 
im previstas”, que não são técnica ou econom icam ente separáveis do contrato e são 
estritam ente necessários à conclusão da obra. 
 
Considerando que os trabalhos referenciados na alínea b) não podem  ser considerados 
resultantes de “circunstâncias im previstas”, devido ao facto de os m esm os decorrerem  de 
“deficiências ou não previsão em  projeto” e de “incom patibilidades entre os projetos de 
arquitetura e os de especialidades”. 
 
Assim  sendo, a Câm ara M unicipal, concordando com  a inform ação técnica com  a 
ref.ª LF/01.2013, que fica anexa (Anexo 4) e aqui se dá por integralm ente 
reproduzida, delibera, no âm bito da em preitada designada por “REABILITAÇÃO DO 
EDIFÍCIO DA ANTIGA FÁBRICA DA RESINAGEM  DA M ARINHA GRANDE”, adjudicada 
à firm a “LENA CONSTRUÇÕES, SA”, aprovar: 
 

1. Trabalhos a m ais, apreços contratuais, no valor de 39.634,35€  (trinta e 
nove m il, seiscentos e trinta e quatro euros e trinta e cinco cêntim os), 
acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, ao abrigo do disposto nos artigos 
370º, n.º1 do Código dos Contratos Públicos (CCP), relativos a quantidades 
de betão a aplicar em  obra, na m edida em  que se destinam  à realização da 
m esm a em preitada, não são técnica ou econom icam ente separáveis do 
contrato e são estritam ente necessários à conclusão da obra; 

 
2. Trabalhos de suprim ento de erros e om issões, ao abrigo do disposto nos 

artigos 376º, n.º1, e 378º, n.º 1, do CCP, no valor de: 
I. 2.880,00€  (dois m il, oitocentos e oitenta euros), acrescido de IVA à 

taxa legal em  vigor, respeitantes à am pliação da saída de ventilação 
da cave; 

II. 3.890,18€  (três m il, oitocentos e noventa euros e dezoito cêntim os), 
acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, correspondentes à execução 
de um a grelha de ventilação no com partim ento do Chiller e à 
execução de um  gradil m etálico de proteção; 
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III. 1.859,81€  (m il, oitocentos e cinquenta e nove euros e oitenta e um  
cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, relativos à 
alteração das caraterísticas dos vidros dos vãos, localizados no 
auditório e “back-office”; 

IV. 27.584,59€  (vinte e sete m il, quinhentos e oitenta e quatro euros e 
cinquenta e nove cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, 
respeitantes a trabalhos de rede de drenagem  subterrânea; 

V. 4.159,10€  (quatro m il, cento e cinquenta e nove euros e dez 
cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, relativos ao 
sistem a de exaustão de fum os e gases de com bustão a instalar nos 
espaços 7 e 8; 

VI. 1.374,62 €  (m il, trezentos e setenta e quatro euros e sessenta e dois 
cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, que respeitam  à 
com partim entação do arm ário técnico, no edifício novo (cubo); 

VII. perfazendo o total de 41.748,30 €  (quarenta e um  m il, setecentos e 
quarenta e oito euros e trinta cêntim os), acrescido de IVA à taxa 
legal em  vigor, 

 
3. A atribuição da responsabilidade dos encargos relativos aos trabalhos de 

suprim ento identificados no ponto 2. II) ao em preiteiro, correspondente a 
m etade do preço indicado, ou seja, 1.945,09 €  (m il, novecentos e quarenta e 
cinco euros e nove cêntim os), acrescido de IVA à taxa legal em  vigor, de 
acordo com  o artigo 378º, n.º 3, do CCP; 

 
4. A fixação de um  prazo de 60 dias para a execução de todos os trabalhos de 

suprim ento aprovados, nos term os do artigo 377º, n.º 1, do CCP; 
 

5. A prorrogação do prazo de execução da em preitada, por m ais 21 dias. 
 
Esta deliberação foi tom ada por m aioria, com  3 votos a favor, 3 votos contra dos 
Srs. Vereadores da CDU e 1 abstenção do Sr. Vereador Dr. António Santos, tendo o 
Sr. Presidente feito uso do voto de qualidade, nos term os do previsto no n.º 2 do 
art.º 89.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, alterada e republicada pela Lei n.º 
5-A/2002, de 11 de janeiro. 
 
 
31 - “REABILITAÇÃO DO EDIFICIO DA ANTIGA FÁBRICA DA RESINAGEM ” - CP 
05/2010 - DOEM  –  APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHOS 
 
 
50 - Presente inform ação da DISU, com  a ref.ª SS.03.2013, propondo a aprovação do plano 
de trabalhos da em preitada identificada em  epígrafe, que reflete as diferentes 
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condicionantes ocorridas durante a execução da obra, designadam ente a suspensão parcial 
de trabalhos por efeito de m ás condições clim atéricas; por atrasos injustificados na 
resposta a questões criticas de projeto da responsabilidade dos projetistas, assim  com o 
pela necessidade de execução de trabalhos adicionais im prescindíveis à com pleta e 
adequada conclusão da obra. 
 
Presente Plano de Trabalhos atualizado, apresentado pelo em preiteiro. 
 
A Câm ara M unicipal, com  os fundam entos constantes da inform ação técnica que se 
dá por reproduzida, delibera, nos term os do artigo 361.º, do Código dos Contratos 
Públicos, aprovar o plano de trabalhos atualizado da em preitada de Reabilitação do 
Edificio da Antiga Fábrica da Resinagem , fixando a data de conclusão da obra no 
dia 19 de abril de 2013. 
 
Esta deliberação foi tom ada por m aioria, com  3 votos a favor, 3 votos contra dos 
Srs. Vereadores da CDU e 1 abstenção do Sr. Vereador Dr. António Santos, tendo o 
Sr. Presidente feito uso do voto de qualidade, nos term os do previsto no n.º 2 do 
art.º 89.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, alterada e republicada pela Lei n.º 
5-A/2002, de 11 de janeiro. 
 
 
32 –  RELATÓRIO FINAL DO PROJETO GAM  

 
 
51 - Considerando que a Assem bleia M unicipal aprovou, em  2 de dezem bro de 2010, o 
m odelo de estrutura orgânica dos serviços m unicipais que entrou em  vigor a 1 de janeiro 
de 2011; 
 
Considerando que a referida estrutura contem plava um a equipa de projeto com  a 
designação “Gabinete de Atendim ento ao M unícipe - GAM ”; 
 
Considerando que a duração inicial do projeto era de um  ano – até 31 de dezem bro de 
2011; 
 
Considerando que esta Câm ara M unicipal sob proposta fundam entada do respetivo 
Presidente deliberou, em  15 de dezem bro de 2011, prorrogar por m ais um  ano o prazo pelo 
qual a equipa de projeto tinha sido constituída – até 31 de dezem bro de 2012; 
 
Considerando que a equipa foi coordenada pela técnica superior M adalena Oliveira; 
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Considerando que, nos term os do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 305/2009 de 23 de 
outubro, a equipa do projeto se considera autom aticam ente extinta, um a vez decorrido o 
prazo pelo qual foi constituída; 
 
Considerando que o coordenador do projeto, deve, nos term os do n.º 3 do artigo e diplom a 
citados, elaborar um  relatório da atividade desenvolvida e dos resultados alcançados, para 
subm issão à apreciação da Câm ara M unicipal; 
 
Considerando que, na presente data, a equipa de projeto “GAM ” extinguiu-se e que a 
respetiva coordenadora apresentou o relatório previsto na lei; 
 
A Câm ara M unicipal, apreciou o relatório dem onstrativo da atividade desenvolvida 
e dos resultados alcançados ao longo dos dois anos de vigência do referido 
projeto, e delibera tom ar conhecim ento do m esm o. 
 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 

33 - RESUM O DE TESOURARIA 

 
 
Presente resum o da Tesouraria M unicipal, referente ao dia vinte e três de janeiro de dois 
m il e treze, o qual apresenta o seguinte valor na rubrica “Total de Disponibilidades”: 
1.217.016,06 €  (um  m ilhão, duzentos e dezassete m il e dezasseis euros e seis 
cêntim os). 
 
A Câm ara tom ou conhecim ento. 
 

 
 

 
 

52 - De acordo com  o previsto no art.º 83º da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, 
republicada em  anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, a Câm ara delibera por 
unanim idade analisar os seguintes assuntos: 
 

1. REQ. N.º 385/12–  PC N.º 284/11 –  CARFI –  FABRICA DE PLASTICOS, LDA. 
 
2. REQ. N.º 77/13 –  PC N.º 243/11 –  PAULO JORGE ALVES GASPAR 
 
3. REQ. N.º 62/13–  PC N.º 24/12 –  ALTURA REAL, LDA. 
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4. REQ. N.º 2088/12–  PC N.º 79/11 –  CRISCLINICA –  CLINICA M EDICA, LDA. 
 
5. REQ. N.º 1923/12–  PC N.º 235/09 –  ANA RITA ELOI DA SILVA 
 

 

 
 

 

1 - REQ. N.º 385/12–  PC N.º 284/11 –  CARFI –  FABRICA DE PLASTICOS, LDA. 
 
 
53 - Presente pedido de licenciam ento referente à obra de “Construção de anexo” e 
“Am pliação de unidade industrial” existente, localizada num  prédio urbano sito no Lugar de 
Am ieirinha, Freguesia de M arinha Grande, dispondo do seguinte antecedente: 
- Processo de Cam arário n.º 204/2000, em  nom e de CARFI – FÁBRICA DE PLÁSTICOS E 
M OLDES, LDA., referente ao licenciam ento da obra de “Construção de unidade industrial”, 
levada a efeito ao abrigo do alvará de licença de construção n.º 431/2001, de 20/06, 
dispondo de alvará de utilização n.º 90/2002, de 23/04. 
Presente título de exploração industrial n.º 442/2012, de 25/05, em itido pela Direção 
Regional da Econom ia do Centro do M inistério da Econom ia e do Em prego, em  nom e de 
CARFI – FÁBRICA DE PLÁSTICOS E M OLDES, SA, para estabelecim ento industrial do “Tipo 
2”. 
Presente parecer técnico dos serviços referindo a conform idade da pretensão com  norm as 
legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do projeto de arquitetura 
apresentado, com  determ inadas condições. 
 
Após análise da pretensão, considerando o parecer técnico referido, a Câm ara 
M unicipal deliberou deferi-la, com  os seguintes condicionalism os: 
1. Apresentação, no prazo m áxim o de seis m eses a contar da data de notificação, 

dos projetos das especialidades aplicáveis, nos term os do n.º 4 do art. 20.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, na sua redação atual. 

2. Apresentação, em  igual período, dos seguintes elem entos: 
a) Planta de im plantação à escala de 1/200 ou superior, desenhada sobre 

levantam ento topográfico do terreno e área envolvente num a extensão de 
20m  a contar dos lim ites do prédio, incluindo o arruam ento público de acesso 
–  Rua 1.º de Janeiro (cujo alinham ento da faixa de rodagem  e passeios serão 
definidos pelos serviços), indicação das dim ensões e área do terreno (inicial 
e final caso se verifique eventual área de cedência ao dom ínio público), áreas 
im perm eabilizadas e respetivo m aterial, com  cotas altim étricas e 
planim étricas, contendo a delim itação do prédio na sua totalidade 
(clarificação exata dos lim ites do m esm o face aos lim ites constantes no
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anterior Processo Cam arário n.º 204/2000), a im plantação dos edifícios 
(existentes e projetados), cotados em  relação às extrem as, indicação dos 
lugares de estacionam ento, indicação da localização dos contadores ou 
baterias de contadores e recetáculos postais, inscrição de todas as 
confrontações e ainda as condicionantes existentes, designadam ente linhas de 
água e infra estruturas. 

b) Cortes transversais à escala 1:200, na perpendicular ao arruam ento de acesso 
ao prédio, indicando as distâncias do seu lim ite aos eixos do referido 
arruam ento e linha de cam inho-de-ferro adjacentes, em  concordância com  a 
planta de im plantação referida na alínea anterior. 

3. Execução de todos os trabalhos que se m ostrem  necessários ao bom  acabam ento 
da obra. 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Deverá dar cum prim ento às condições anexas ao título de exploração industrial 

n.º 442/2012, de 25/05, em itido pela Direção Regional da Econom ia do Centro do 
M inistério da Econom ia e do Em prego. 

2. A atividade industrial a desenvolver, deverá garantir o cum prim ento das norm as 
legais e regulam entares aplicáveis em  m atéria de higiene, am biente, segurança e 
saúde no trabalho, não prom ovendo ações que possam  de algum a form a dar 
lugar a fum os, ruídos, resíduos, cheiros ou criem  condições de insalubridade, 
perturbem  as condições de trânsito e estacionam ento, nom eadam ente com  
operações de circulação, carga e descarga ou acarretem  agravados riscos de 
incêndio ou explosão, nos term os do disposto no n.º 9 do art. 7.º do 
Regulam ento do Plano Diretor M unicipal da M arinha Grande, no Decreto-Lei n.º 
209/2008, de 29/10, alterado pelo Decreto-Lei n.º 24/2010, de 25/03 (Regim e do 
Exercício da Atividade Industrial) e no Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17/01 
(Regulam ento Geral do Ruído). 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
2 - REQ. N.º 77/13 –  PC N.º 243/11 –  PAULO JORGE ALVES GASPAR 
 
 
54 - Presente pedido de licenciam ento referente à “Legalização da obra de alteração de 
m oradia unifam iliar” existente, “Legalização da obra de construção de anexo” destinado a 
atividade industrial do “Tipo 3” e atividade com ercial, bem  com o a “Legalização da obra de 
construção de telheiros”, localizados num  prédio urbano sito na Travessa da Estrem adura, 
Lugar de Trutas, Freguesia de M arinha Grande, dispondo dos seguintes antecedentes: 
- Processo Cam arário n.º 1314/83, em  nom e de Sabino Henriques Inácio, referente ao 
licenciam ento da obra de “Construção de m oradia e dem olição de edifício”, levada a efeito 
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ao abrigo dos alvarás de licença de construção n.º 116, 604, 623 e 852, todos em itidos em  
1984. 
- Processo Cam arário n.º 1136/88, em  nom e de Sabino Henriques Inácio, referente ao 
licenciam ento da obra de “Construção de m uro de vedação e dem olição de anexo”, levada 
a efeito ao abrigo do alvará de licença de construção n.º 990/1998. 
- Processo Cam arário n.º 1000/89, em  nom e de Sabino Henriques Inácio, referente ao 
licenciam ento da obra de “Am pliação de m oradia”, levada a efeito ao abrigo do alvará de 
licença de construção n.º 360/1993. 
Presente parecer técnico dos serviços que atesta a conform idade da pretensão com  norm as 
legais e regulam entares aplicáveis, propondo a aprovação do projeto de arquitetura 
apresentado, com  determ inadas condições. 
 
Após a análise da pretensão, considerando o parecer técnico referido, a Câm ara 
M unicipal deliberou deferi-la, com  os seguintes condicionalism os: 
1. Apresentação, no prazo de seis m eses a contar da data da notificação, dos 

projetos das especialidades aplicáveis, nos term os do n.º 4 do art. 20.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, na sua redação atual. 

2. Execução de todos os trabalhos tidos por necessários ao bom  acabam ento da 
obra. 

3. A instalação do recetáculo postal dom iciliário deverá ser efetuada de acordo 
com  a legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar 
n.º 8/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar 
n.º 21/98, de 04/09 e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 
1. Nos term os do disposto no n.º 6 do art. 57.º do Regulam ento M unicipal de 

Edificação e Urbanização do M unicípio da M arinha Grande, a concessão da 
respetiva autorização de utilização, ficará dependente da realização de prévia 
vistoria m unicipal. 

2. A atividade industrial a instalar do Tipo 3, fica lim itada ao m áxim o de 15 
trabalhadores, potência elétrica contratada não superior a 40kVA e potência 
térm ica não superior a 8 X 106 kJ/h, não abrangida por nenhum  dos regim es 
jurídicos de avaliação de im pacte am biental, prevenção e controlo de integrados 
de poluição, prevenção de acidentes graves que envolvam  substâncias perigosas 
ou operações de gestão de resíduos quando estejam  em  causa resíduos 
perigosos, de acordo com  o estipulado no Decreto-Lei n.º 209/2008, de 29/10, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 24/2010, de 25/03, diplom a que estabelece o 
Regim e de Exercício da Atividade Industrial. 

3. Nos term os do n.º 4 do art. 18.º do Decreto-Lei n.º 209/2008, de 29/10, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 24/2010, de 25/03, a referida atividade só poderá ter início, 
após cum prim ento pelo respetivo operador, da obrigação de registo junto da 
Câm ara M unicipal –  alínea c) do art. 5.º e n.º 2 do art. 40.º do citado diplom a, 
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o qual só poderá ser efetuado, após a em issão do título de autorização de 
Utilização, nos term os do Regim e Jurídico da Urbanização e Edificação. 

4. A atividade industrial a desenvolver, deverá garantir o cum prim ento das norm as 
legais e regulam entares aplicáveis em  m atéria de higiene, am biente, segurança e 
saúde no trabalho, não prom ovendo ações que possam  de algum a form a dar 
lugar a fum os, ruídos, resíduos, cheiros ou criem  condições de insalubridade, 
perturbem  as condições de trânsito e estacionam ento, nom eadam ente com  
operações de circulação, carga e descarga ou acarretem  agravados riscos de 
incêndio ou explosão, nos term os do disposto no n.º 9 do art. 7.º do 
Regulam ento do Plano Diretor M unicipal da M arinha Grande, no n.º 4 do art. 
40.º do Decreto-Lei n.º 209/2008, de 29/10 (Regim e do Exercício da Atividade 
Industrial) e no Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17/01 (Regulam ento Geral do Ruído). 

5. Nos term os do art. 34.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12/11, deverá subm eter 
à apreciação da Autoridade Nacional de Proteção Civil, m edidas de autoproteção 
até 30 dias anteriores à data de entrada em  funcionam ento da atividade. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
3 - REQ. N.º 62/13–  PC N.º 24/12 –  ALTURA REAL, LDA. 
 
 
55 - Presente pedido de licenciam ento referente à “Obra de construção de m oradia e 
m uros de vedação”, incluindo a “dem olição de edificação” existente, localizada num  prédio 
sito na Rua M ariana Barosa, Lugar de Picassinos, Freguesia de M arinha Grande, aprovado 
por deliberação tom ada em  Reunião de Câm ara M unicipal realizada em  15/11/2012. 
 
Presentes projetos das especialidades, devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, na sua redação atual. 

Presente inform ação técnica dos serviços de 21/01/2013 que atesta estarem  os projetos das 
especialidades apresentados, aptos a m erecerem  aprovação. 

 

Após análise da pretensão, considerando o referido parecer técnico que sobre ela 
recaiu, a Câm ara M unicipal deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 

1. Execução de todos os trabalhos tidos por necessários ao bom  acabam ento da 
obra, nom eadam ente um  passeio e respetivo rem ate da faixa de rodagem , na 
extensão total do prédio confinante com  a Rua M ariana Barosa, conform e 
orientações com unicadas pelo ofício n.º 847/12, de 26/09, cujos m ateriais 
deverão ser oportunam ente definidos pelos serviços cam arários com petentes.  
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2. Os m uros de vedação deverão ser executados em  alvenaria, devidam ente 
rebocados e pintados. 

3. A instalação do recetáculo postal dom iciliário deverá ser efetuada de acordo 
com  a legislação específica aplicável, designadam ente o Decreto Regulam entar 
n.º 8/90, de 06/04, com  as alterações introduzidas pelo Decreto Regulam entar 
n.º 21/98, de 04/09, e pela Declaração de Retificação n.º 22-E/98, de 30/11. 

4. Aquando do início da construção, após a abertura das fundações, deverá o 
requerente solicitar a deslocação dos serviços da fiscalização à obra, para 
verificação da sua im plantação, sendo o registo dessa deslocação no respetivo 
livro de obra im prescindível para isenção de vistoria na futura concessão da 
respetiva autorização de utilização. 

5. Assegurar a gestão de resíduos da construção e dem olição (RCD), de acordo 
com  o constante no Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12/03. Para o efeito, deverá 
efetuar e m anter, conjuntam ente com  o livro de obra, o registo de dados de 
resíduos de construção e dem olição, nos term os do disposto na alínea f) do art. 
11.º do referido diplom a, de acordo com  o m odelo constante no se Anexo II. 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 

1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 
16/12 na sua redação atual –  RJUE, deverá, no prazo de um  ano a contar da 
notificação, requerer a em issão do respetivo alvará, apresentando para o 
efeito os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do art. 80.º-A do RJUE, deverá, até 5 dias antes do início dos 
trabalhos, inform ar a Câm ara M unicipal dessa intenção, com unicando 
tam bém  a identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da 
execução dos m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos 
e ao respeito pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
4 - REQ. N.º 2088/12–  PC N.º 79/11 –  CRISCLINICA –  CLINICA M EDICA, LDA. 
 

 

56 - Presente pedido de licenciam ento referente à “Legalização de um a clínica m édica” 
existente, instalada no piso 1 de um  edifício sito na Rua Augusto Oliveira Guerra, Lugar de 
Ordem , Freguesia de M arinha Grande, aprovado por deliberação tom ada em  reunião da 
Câm ara M unicipal realizada em  18/10/2012. 
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Presentes projetos das especialidades, devidam ente instruídos com  declarações de 
responsabilidade dos seus autores, nos term os e para os efeitos previstos no n.º 8 do art. 
20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, na sua redação atual. 

Presente inform ação técnica dos serviços de 21/01/2013 que atesta estarem  os projetos das 
especialidades apresentados, aptos a m erecer aprovação. 

 

Após análise da pretensão, considerando os referidos pareceres técnicos que sobre 
ela recaíram , a Câm ara deliberou deferir, com  os seguintes condicionalism os: 

1. Cum prim ento das exigências expressas no parecer da Autoridade de Saúde, 
transcritas no ofício nº 909/12, notificado ao requerente em  19/10/2012; 

2. Execução de todos os trabalhos necessários ao bom  acabam ento da obra. 

 
M ais deliberou inform ar o requerente dos seguintes aspetos: 

1. Nos term os do disposto no n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 
16/12 na sua redação atual –  RJUE, deverá, no prazo de um  ano a contar da 
notificação, requerer a em issão do respetivo alvará, apresentando para o 
efeito os elem entos instrutórios necessários. 

2. Nos term os do art. 80.º-A do RJUE, deverá, até 5 dias antes do início dos 
trabalhos, inform ar a câm ara m unicipal dessa intenção, com unicando 
tam bém  a identidade da pessoa, singular ou coletiva, encarregada da 
execução dos m esm os, ficando esta obrigada à execução exata dos projetos 
e ao respeito pelas condições do licenciam ento ou com unicação prévia.  

3. Nos term os do n.º 6 do art. 57.º do Regulam ento M unicipal da Edificação e 
Urbanização do M unicípio da M arinha Grande, a concessão da respetiva 
autorização de utilização, ficará dependente da realização de prévia vistoria 
m unicipal. 

4. Nos term os do disposto no art. 10.º do Decreto-Lei n.º 234/07, de 19/06, 
após em issão da autorização de utilização, deverá rem eter à Câm ara 
M unicipal, com  cópia à DGAE, declaração prévia prevista no n.º 1 do art. 
11.º do m esm o diplom a legal, elaborada e instruída de acordo com  o m odelo 
publicado em  anexo à Portaria n.º 573/07, de 17/07; 

5. A “afixação ou inscrição de m ensagens publicitárias de natureza com ercial, 
industrial, artesanal ou liberal, independentem ente do suporte utilizado para 
a sua divulgação, quando visíveis ou percetíveis do espaço público”, ficam  
sujeitas a licenciam ento, nos term os do Artº 1º do Regulam ento de 
Publicidade e Ocupação do Espaço Público com  Equipam ento M obiliário 
Urbano do M unicípio da M arinha Grande; 
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6. Deverá ser dado cum prim ento ao preceituado na legislação em  vigor sobre 
o ruído. 

 
Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 
 
5 - REQ. N.º 1923/12–  PC N.º 235/09 –  ANA RITA ELOI DA SILVA 
 

 

57 - Presente pedido de licenciam ento referente à obra de construção de m oradia 
unifam iliar e m uros de vedação, a levar a efeito num a parcela de terreno a destacar de um  
prédio rústico localizado na Rua Nova do M oinho de Cim a, lugar de Albergaria, Freguesia 
de M arinha Grande, à qual foi atribuído o alvará de licença de construção nº 115/10 em itido 
em  05/10/2010, cujo prazo findou em  04/07/2012. 
 
Presentes projectos de alterações aos projectos de arquitectura e das redes de águas e 
esgotos, decorrentes das alterações a introduzir em  obra, dispondo de inform ações 
técnicas dos serviços, datadas de 26/11/2012 e 23/01/2013, respetivam ente, que atestam  
estarem  aptos a m erecerem  aprovação. 
 
Após análise da pretensão, considerando os pareceres técnicos que sobre ela 
recaíram , a Câm ara M unicipal deliberou deferir, com  o seguinte condicionalism o: 

1. Execução de todos os trabalhos necessários ao bom  acabam ento da obra. 
 
M ais deliberou inform ar o requerente do seguinte aspecto: 

1. Nos term os do n.º 1 do art. 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, na sua 
redação atual, deverá, no prazo de um  ano a contar da notificação, requerer 
a em issão do respectivo alvará, apresentando para o efeito os elem entos 
instrutórios necessários. 

 

Esta deliberação foi tom ada por unanim idade. 
 

 
 












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APROVAÇÃO DA ATA EM  M INUTA 
 
 
58 - Por últim o a Câm ara, usando a faculdade que lhe confere o n.º 3 do art.º 92º, 
da Lei n.º 169/99, de 18 de setem bro, republicada em  anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 
11 de janeiro, delibera por unanim idade aprovar esta ata em  m inuta. 
 

E nada m ais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou a reunião eram  
17:15 horas do dia 28 de janeiro de 2013. 
 

No final foi elaborada esta ata, que eu, M aria Fernanda Carvalho Vaz, 
Coordenadora Técnica, vou assinar, nos term os do n.º 2 do art.º 92º da Lei n.º 
169/99, de 18 de setem bro, republicada em  anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
janeiro. 

 
 

O Presidente 
 
 

 
A Secretária da reunião 

 


